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“Somos testemunhas de 
todos os avanços conquis-
tados com trabalho e dis-
cernimento, e isto demons-
tra que estamos no rumo 
certo, mas sabemos que 
ainda há um caminho lon-
go a percorrer. “
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Palavra da Superintendente

Que no ano letivo de 2012, possamos refletir sobre todas as nossas ações, esperando que 
cada uma delas tenha adquirido um novo significado nos importantes avanços conquistados por 
todos que impregnaram de sentido suas vidas de mestres e orientadores, em todos os instantes 
pensados e repensados, com ideias voltadas para a comunidade estudantil do estado do Para-
ná, demonstrando e fazendo parte do interesse, da responsabilidade e do comprometimento do 
Governo Richa/Arns.

Passamos por instantes que trouxeram a todos, válidas experiências, refletidas no cotidiano 
das nossas escolas. Superamos obstáculos com o auxílio e a compreensão de todos. Participa-
mos, em todo o estado, de um pleito organizado, atendendo às aspirações e anseios de toda co-
munidade escolar. Elegemos novos gestores (diretores e diretoras), aos quais desejamos sucesso 
e um caminho pleno de justiça e imparcialidade, primando por um objetivo maior:  a comunidade 
estudantil, que, confiando em nossas orientações e no repasse do conhecimento, buscam o su-
cesso e um futuro promissor. 

Hoje nos reencontramos numa sequência da Semana Pedagógica, que pretendemos seja justa 
e continue refletindo a vontade de vencer,  promovendo motivos que nos conduzam à excelência 
da educação pretendida. 

Afirmamos que, neste momento, têm valor não apenas a tecnologia com as quais convive-
mos, mas também a vontade e a capacidade que reside em cada um de nós, num constante 
processar de informações, na ânsia de criarmos situações e alternativas que resolvam situações 
problemáticas. 

Não podemos ser apenas pessoas responsáveis pelo repasse de informações e conhecimen-
tos, mas aquelas que ensinam nossos jovens a buscar suas próprias respostas, construindo suas 
verdades.

Desta forma, evidenciamos que a educação deve cumprir seu propósito, sem deixar esquecido 
o desenvolvimento da capacidade cognitiva e analítica dos jovens e a consciência de que  se isso 
não for alcançado por um sistema educacional eficiente, eles terão poucas chances num mundo  
que cada vez mais individualiza o sistema de trabalho no qual a inclusão não depende apenas da 
inserção coletiva, mas também do comprometimento sério de cada um de nós enquanto dirigen-
tes, professores, responsáveis pelo esclarecimento das necessidades que circundam as pessoas, 
todos os seus instantes – nos bancos das salas de aula e fora dos muros escolares.

Somos testemunhas de todos os avanços conquistados com trabalho e  discernimento, e isto 
demonstra que estamos no rumo certo, mas sabemos que ainda há um caminho longo a per-
correr. 

Olhamos para o cotidiano e observamos, também, um ponto fundamental, o enfrentamento 
das desigualdades para que consigamos a verdadeira democracia: a Educação. E esta não so-
brevive sem informação e sem conhecimento.

Assim é que, (re)pensando experiências recentes, nos deparamos com a  Educação Integral. 
Para tanto, já estamos, há algum tempo, articulando políticas públicas que contribuam para a di-
versidade de convivências com inovações e sustentabilidade, não oriundas do imediatismo, mas 
que se configurem em ações contínuas, fruto de nossos trabalhos ao longo do tempo. 

Diretores, coordenadores, professores,
alunos, funcionários das escolas estaduais!
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“Educar é impregnar de sentido o
que fazemos a cada instante!”

Paulo Freire

Meroujy Giacomassi Cavet
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Nosso ideal segue na busca do resgate e do reconhecimento na validação de novas oportuni-
dades para um concreto e completo espaço onde haja  sociabilidade e diálogo. 

Prosseguimos com a política do diálogo e da perseverança, encontrando soluções para os 
problemas, já minimizados na educação do Paraná.

Agora lembramos da avaliação. Afinal, falamos daquela que se faz presente nas interações co-
tidianas, nos lares, em toda a nossa trajetória como profissionais que somos. Ela também inclui 
um julgamento de valor sobre nós mesmos, naquilo que fazemos e que também alcançamos. 
Ela é o resultado, conjunto, de todos os nossos trabalhos. Estamos diante de cobranças? Não 
mais. Amadurecemos. O fato de podermos exercer o ato da avaliação nos surpreende? Não mais. 
Compreendemos. Pensar nunca é demais.

Também, precisamos evidenciar, entre tantos pontos vistos e revistos pela Seed, a Educação 
Básica. É necessário que a mantenhamos como um complemento à Educação Profissional, qua-
lificando jovens e adultos para o exercício de atividades produtivas, apresentando à sociedade 
perfis profissionais propostos pelos setores produtivos, características vinculadas à formação 
geral do aluno-trabalhador, propiciando-lhe a base para a tomada de decisão e o trabalho em 
equipe, tão necessários às constantes mudanças no mundo do trabalho.

Nesse contexto, outro desafio é promover articulações, convivências, programas e projetos 
que conduzam à expansão de toda a ação educativa, com compromisso e ética, por meio da 
inclusão social, da compreensão com e para a diversidade; e com programas e serviços que bus-
cam o progresso através de uma gestão democrática e integrada.

Em decorrência da nossa convivência com o cotidiano das escolas, podemos afirmar que to-
das possuem, em seu contexto, em seu interior, uma sociedade, com suas diferentes formas de 
assistências e resistências, onde todos podem se opor, recriando novas ideologias. 

Conquistamos mais uma ferramenta nos caminhos da educação: a efetividade das ações edu-
cativas, e o Projeto Político-Pedagógico! 

Dialoguem! Mudem! (Re)Considerem e melhorem a qualidade do ensino, sem esquecer que a 
escola não sobrevive isolada. Ela está no todo de um conjunto que vê no seu percurso uma Edu-
cação não apenas transmissora de conhecimentos, de informações, mas que também sutilmente 
envolve vidas que  dela dependem. Que todos aqueles que passaram pelos bancos escolares, 
lembrem da convivência que tiveram, e encarem o futuro sem medo, com cidadania e convicção 
de seus deveres e de seus direitos.

Colegas!

Trabalhar, educar – importantes ações, se vinculadas ao entendimento de uma prática coe-
rente que mostre o porquê da escola, o porquê de ser aluno, de ser professor, de fazer parte do 
todo desse conjunto, merecedor e ponto fundamental do nosso trabalho diário. 

Neste ano teremos comemorações alusivas ao centenário da grande poeta paranaense da 
cidade de Cruz Machado, Helena Kolody, com cujas palavras me despeço, desejando que o novo 
seja instaurado em suas vidas e que as renovações necessárias façam parte do nosso compa-
nheirismo e da felicidade que lhes desejo.

“Ensina-me, Senhor, a palavra exata,
A grande palavra reveladora e fecunda

Que devo clamar, clamar e clamar,
Para acordar, nos que adormeceram
A consciência do seu destino maior”

Um bom trabalho e felicidades a todos(as).

Meroujy Giacomassi Cavet
Superintendente da Educação/Seed-PR

Palavra da Superintendente
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CRONOGRAMA 1º SEMESTRE/2012
DATA PERÍODO AÇÕES

01 de fevereiro Manhã e tarde Planejamento, conforme calendário
02 de fevereiro Manhã •	 Vídeo com a mensagem do Governador 

Beto Richa e do Secretário da Educação Flávio 
Arns: Avanços em 2011.
•	 Momento Literário Cultural: Centenário He-
lena Kolody.

Tarde •	 Oficina temática de inclusão.
03 de fevereiro Manhã •	 Estudo dirigido da Política da Federação 

Nacional das Apaes.
Tarde •	 Estudo dirigido sobre a Organização do 

Trabalho Pedagógico das escolas de Educação 
Básica na modalidade de Educação Especial/
Educação Infantil.

06 de fevereiro Manhã •	 Estudo dirigido sobre a organização do tra-
balho pedagógico da Educação de Jovens e 
Adultos – Fase I.

Tarde •	 Elaboração/Reelaboração dos planos de 
trabalho docente.

07 de fevereiro Manhã e tarde •	 Reunião da comunidade escolar.
•	 Avaliação da Semana Pedagógica.

CRONOGRAMA 2º SEMESTRE/2012
DATA PERÍODO AÇÕES

19 de julho Manhã e tarde Oficinas a serem encaminhadas pelas escolas 
(via projeto).

20 de julho Manhã e tarde Oficinas a serem encaminhadas pelas escolas 
(via projeto).

Cronogramas
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01 E 02 DE FEVEREIRO DE 2012 – MANHÃ E TARDE

CRONOGRAMA DIÁRIO

01 DE FEVEREIRO – MANHÃ

Manhã e tarde Planejamento, conforme calendário.

02 DE FEVEREIRO – MANHÃ

Manhã
•	 Vídeo com a mensagem do Governador Beto Richa e do Secre-

tário da Educação Flávio Arns: Avanços em 2011.
•	 Momento Literário Cultural: Centenário Helena Kolody.

CENTENÁRIO HELENA KOLODY

A Secretaria de Estado da Educação (Seed) apresenta para este ano o projeto: 2012 – Cente-
nário da poetisa paranaense Helena Kolody, em comemoração aos cem anos do nascimento da 
consagrada autora paranaense, nascida em 12 de outubro de 1912 e falecida em 14 de fevereiro 
de 2004. Em meio a diversos eventos comemorativos desenvolvidos no estado, esta instituição 
não poderia deixar de prestar sua homenagem a uma das mais importantes figuras literárias da 
história do Paraná. 

Professora da Educação Básica e inspetora de escola pública, Helena Kolody tem seu nome in-
serido no mundo da literatura por seus poemas e haicais. Segundo alguns escritores, como Paulo 
Leminski, foi a primeira mulher a produzir haicais no Brasil. Sua obra se caracteriza por uma 
linguagem simples e de grande sensibilidade. Os temas recorrentes em sua  lírica são o tempo, 
a contemplação, a permanência, a solidão, a memória, a transitoriedade etc. A autora realiza um 
fazer poético, buscando a síntese e o enxugamento dos textos. Sua obra é composta por várias 
antologias e obras completas. Considerando, portanto, sua importância no cenário literário e cul-
tural para o estado do Paraná, a Seed propõe, por meio desse projeto, diversas ações, no intuito 
de dar visibilidade a esse ícone da poesia em nosso estado. 

Para dar início a esse trabalho, elencamos as ações que serão realizadas pela Seed ao longo 
do ano de 2012: estabelecer parceria com a Empresa de Correios e Telégrafos para criar uma 
edição de um selo comemorativo alusivo ao centenário da poetisa; editar uma agenda temática 
com textos da poetisa para distribuição entre os profissionais da educação que exerçam suas 
funções nos ambientes administrativos da Seed e dos NREs, bem como aos professores PDE; 
produzir e editar um livro, em formato pocket, com poesias e máximas de Helena Kolody, des-
tinados aos alunos e aos profissionais da educação em exercício nas escolas, no ano letivo de 
2012; adquirir, para posterior remessa às bibliotecas escolares, os direitos de reprodução de um 
filme referente à vida da poetisa; instituir um prêmio destinado aos melhores ensaios de pro-
fessores, e profissionais da educação, e um prêmio destinado às melhores redações dos alunos 
– ambos da Rede Pública de Ensino – , produções essas alusivas à importância da poetisa e ao 
reconhecimento da sua contribuição para as letras e para a cultura paranaense; divulgar os po-
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02 DE FEVEREIRO DE 2012 – MANHÃ

emas de Helena Kolody no jornal Mural da Seed ao longo do ano de 2012; publicar, no ambiente 
do Portal Educacional do Paraná (Dia a Dia Educação), as práticas pedagógicas dos professores 
da rede, que tenham por base os textos de Helena Kolody. 

Por entendermos que a Semana Pedagógica é um momento no qual todos professores e equi-
pe pedagógica se reúnem, buscando reavaliar a prática e planejar as ações para o período que se 
inicia, reservamos um momento dessa semana para apresentar o projeto, dando aos professores, 
de todas as disciplinas, bem como aos demais profissionais da educação, a oportunidade de co-
nhecer um pouco mais sobre a vida da consagrada poetisa. E, a partir daí, pretendemos criar um 
espaço de discussão acerca das ações que possam ampliar o projeto apresentado, uma vez que 
este se configura em um espaço aberto, em que diversas ações possam ser a ele incorporadas, 
dando-lhe status de um projeto construído coletivamente. Esperamos que a poesia de Helena 
Kolody apresentada, agora, ao professores das diversas disciplinas, transcenda essas fronteiras 
do conhecimento e reúna, dentro das escolas, profissionais de diversos ramos do conhecimento, 
frutificando num trabalho multidisciplinar. Afinal, o conhecimento, como o sentimento que as 
poesias veiculam, é maior do que as ”gavetas” onde tentamos aprisioná-los. 

A pergunta cuja resposta deve ser dada nesse encontro é: “De que forma os professores de 
todas as disciplinas podem contribuir para a implementação do projeto na escola?” 

“Para quem viaja ao encontro do sol, 
é sempre madrugada.” 

Helena Kolody

Como sugestão de trabalho, a equipe pedagógica poderá produzir, antecipadamente, pequenos 
cartões de boas-vindas com haicais da Helena Kolody (disponíveis no portal Dia a Dia Educação/ 
ambiente Gestão Escolar), a serem entregues aos professores de todas as disciplinas. Pode-se 
realizar a leitura/recital dos haicais, explicitando a homenagem ao centenário de Helena Kolody. 
Sua obra será tema de abordagem durante o ano letivo, em todas as disciplinas curriculares, por 
meio de propostas interdisciplinares; e a importância dela para o cenário cultural paranaense. 
Sugerimos que sejam apresentados o  vídeo de abertura de Sra. Adélia Velmer, como também os 
dois vídeos sobre a vida e obra da poetisa:

•	 Curta-metragem Helena, dos diretores Ademir Silva, Antônio Moreira e Luigi de Frances-
chi. (19:53min.). Disponível em: <http://goo.gl/qeB9o>

•	 Vídeo Helena Kolody. Ontem agora. (11 min.). Disponível em: < http://goo.gl/3KRZb >

QR Code

Você pode utilizar seu celular para acessar este link.
1 - Caso não possua aplicativo para leitura de QR  
Code instalado em seu celular, acesse goo.gl/sIefW 
para instalar;
2 - Abra o aplicativo em seu celular;
3 - Utilize a câmera do celular para capturar o código;

4 - Uma página será aberta com o conteúdo do referente link.
Caso seu celular não seja compatível, acesse pelo link mencionado 
na referência do curta-metragem indicado acima.
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02 DE FEVEREIRO DE 2012 – MANHÃ E TARDE

02 DE FEVEREIRO – TARDE

Tarde •	 Oficina temática de inclusão.

As equipes pedagógicas e a direção deverão organizar os encaminhamentos da oficina de 
acordo com sua realidade e seu coletivo escolar, podendo ser escolhido como documento norte-
ador um ou mais dos seguintes textos e questões, ou ainda, boas práticas a serem apresentadas 
por professores da escola, projetos de implementação de professores, entre outros. É impor-
tante que as equipes pedagógicas das escolas, juntamente com a direção, organizem o tempo 
e o espaço, levantando previamente, junto ao coletivo escolar, quais necessidades de discussão 
(temas/demandas) serão relevantes para o trabalho da escola, conforme a sua realidade.

Materiais de apoio sugeridos

Anexo 1 - Caminhos e desafios pelo universo da Educação Inclusiva: perspectivas 
e possibilidades. Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional/Seed. 

1.	 Na compreensão da educação como um direito de todos e do processo de inclusão educa-
cional numa perspectiva coletiva da comunidade escolar, é importante reforçar a necessidade da 
construção de escolas  com redes de apoio à inclusão. Como você  pensa para sua escola esta 
rede de apoio  à inclusão? 

2.	 A reforma da gestão e do Projeto Político-Pedagógico de cada escola deve estar funda-
mentada na atenção à diversidade e no direito de todos à educação, como efetivação de uma 
política de educação inclusiva. Entretanto, como retrata o Documento Subsidiário à Política de 
Inclusão do MEC (2005), 

A questão se torna complexa quando nos deparamos com a realidade de uma mesma so-
ciedade, que demanda soluções de sustentação e viabilidade para sua própria pluralidade, 
e que não é uma sociedade inclusiva. Longe disto, sabemos o quanto instituições criadas 
para regrar o convívio entre os homens tendem a reforçar a discriminação e a criar terri-
tórios que classificam e hierarquizam os cidadãos justamente a partir de suas diferenças. 
As pessoas com deficiência, com síndromes, são historicamente identificadas como páreas 
sociais em função de um conjunto de igualdades mais ou menos constantes que acabam 
por definir seu lugar na sociedade: lugar de exclusão.

Como você vê a inclusão em sua escola?

3. O texto do Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional (Deein) levanta 
o tema do Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, de 2004: “Nada sobre nós, sem nós”. 
Como podemos entender e aplicar este tema em nossas escolas? Quais os mecanismos de ação 
efetivos para a inclusão e para o atendimento das pessoas com deficiência em nossa Rede?

QR Code

Você pode utilizar seu celular para acessar este link.
1 - Caso não possua aplicativo para leitura de QR  
Code instalado em seu celular, acesse goo.gl/sIefW 
para instalar;
2 - Abra o aplicativo em seu celular;
3 - Utilize a câmera do celular para capturar o código;

4 - Uma página será aberta com o conteúdo do referente link.
Caso seu celular não seja compatível, acesse pelo link mencionado 
na referência do vídeo indicado acima.
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Anexo 2 - I Seminário Municipal de Avaliação do Processo de Inclusão Escolar da 
Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla Deficiência. 

1.	 Após a leitura do material referente ao I Seminário Municipal de Avaliação do Processo de 
Inclusão Escolar da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla da Educação Básica, elencar os 
principais pontos que fortalecem a Política Estadual Educacional voltada à Inclusão Educacional.

03 DE FEVEREIRO – MANHÃ

Manhã •	 Estudo dirigido da Política da Federação Nacional das Apaes.

Anexo 3  - Política da Federação Nacional das Apaes - Atenção Integral e Integrada. 

1.	 Como sugestão, propor a explanação da equipe pedagógica sobre os temas elencados no 
texto:

a.	 Escola de Educação Básica na modalidade de Educação Especial;

b.	 Organização pedagógica (etapas, programas, sistema de avaliação);

c.	 A escola pública não estatal;

d.	 A Instituição mantenedora das escolas de Educação Básica na modalidade de Edu-
cação Especial (gestores e atribuições).

03 DE FEVEREIRO – TARDE
Tarde •	 Estudo dirigido sobre a Organização do Trabalho Pedagógico 

das escolas de Educação Básica na modalidade de Educação Especial/
Educação Infantil.

Anexo 4  - Organização do trabalho pedagógico das escolas de Educação Básica na 
modalidade de Educação Especial (Educação Infantil). Departamento de Educação Es-
pecial e Inclusão Educacional/Seed. 

1.	 Como sugestão, propor debate voltado à reflexão do texto sobre a reorganização do Pla-
no do Trabalho Docente com vistas ao trabalho pedagógico na etapa da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental - anos iniciais, proposto para a modalidade de Educação Especial.

03 DE FEVEREIRO DE 2012 – MANHÃ E TARDE
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04 e 07 DE FEVEREIRO DE 2012 – MANHÃ E  TARDE

06 DE FEVEREIRO – MANHÃ
Manhã •	 Estudo dirigido sobre a organização do trabalho pedagógico da 

Educação de Jovens e Adultos – Fase I

Anexo 5 - A organização do trabalho pedagógico da Educação de Jovens e Adultos - Fase 
I/Educação Profissional Formação Inicial nas escolas de Educação Básica na modalidade 
de Educação Especial. Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional/Seed.

1.	 Como sugestão, propor trabalho em grupo com o objetivo de debater e refletir a proposta 
do texto.

06 DE FEVEREIRO – TARDE
Tarde •	 Elaboração/Reelaboração dos planos de trabalho docente

1.	 Como sugestão, propor a organização de grupos para a elaboração/reelaboração dos 
planos do trabalho docente.

07 DE FEVEREIRO – MANHÃ e TARDE
Manhã e tarde

•	 Reunião da comunidade escolar.
•	 Avaliação da Semana Pedagógica.

A direção da escola, juntamente com as equipes pedagógicas, deverão organizar as atividades 
do dia 07 de fevereiro. Este período deve ser dedicado pelo coletivo escolar à organização das 
diferentes atividades educativas voltadas para 2012, bem como sobre as questões voltadas ao 
Conselho Escolar, APMF, Grêmio Estudantil.

Deverá também ser realizada a apresentação do vídeo da Patrulha Escolar e a divulgação do 
Programa “Pais presentes na escola”, conforme orientações abaixo (texto organizado pela Am-
pare/Seed). 

Por fim, a avaliação da Semana Pedagógica será realizada na semana de 13 a 17 de fevereiro 
através do link disponível no portal Dia a Dia Educação, no ambiente Gestão Escolar, na opção 
Semana Pedagógica. A direção e equipe pedagógica da escola deverão orientar e organizar a 
realização da avaliação durante o período de horas-atividades dos professores, bem como dos 
outros participantes, no laboratório de informática da escola.

PROGRAMA PAIS PRESENTES NA ESCOLA

Considerando a LDBN e o ECA, as escolas têm a obrigação de se articular com as famílias, e 
os pais têm direito a ter ciência do processo pedagógico, bem como a participar da definição das 
propostas educacionais. Porém, nem sempre esse princípio é considerado quando se forma o 
vínculo entre diretores, professores, pedagogos e a família dos alunos.

O relacionamento chega a ser ambíguo. Muitos gestores e docentes reclamam da falta de 
participação na vida escolar dos filhos, alguns até atribuindo a isso o baixo desempenho deles. 
Não se mostram nada confortáveis quando algum membro da comunidade cobra qualidade no 
ensino ou questiona a rotina da escola. Alguns diretores percebem essa atitude como uma intro-
missão em uma tentativa de comprometer a autoridade deles. Já a maioria dos pais não participa 
mesmo. Alguns por não conhecerem seus direitos, e outros por não saberem como. E ainda há 
os que até tentam, mas se isolam, pois nas poucas experiências que tiveram não foram bem 
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acolhidos. 
Sabemos que quando a escola consegue ultrapassar seus muros, torna-se um polo cultural da 

comunidade em que está localizada. Há um ganho geral, pois a família passa a valorizar e reco-
nhecer a instituição escolar e a estimular os estudos de seus filhos. O ambiente torna-se mais 
propício à aprendizagem. Ao perceber que também tem como contribuir com a escola, a família 
passa a se reconhecer e a realizar sua própria cultura.

Pais, mães, avós, tios, parentes e demais responsáveis pelos estudos, – enfim, a família – 
precisam saber que educação pública, gratuita e de boa qualidade é um direito garantido por 
lei. Todos têm, portanto, o direito de exigir da escola que  seus filhos aprendam o que devem 
aprender na idade certa. 

Muitos estudos têm apontado que pais interessados pela vida escolar do filho influenciam 
positivamente seu aprendizado. Participar das reuniões, frequentar eventos sociais promovidos 
pela escola ou mostras de trabalhos escolares, perguntar sobre o que o filho está aprendendo, 
auxiliá-lo quando necessário em algumas tarefas, são pequenas atitudes que incentivam os alu-
nos a gostar da escola e, assim, eles passam a aprender melhor. Num contexto social em que 
pais e mães acabam dedicando muito tempo ao trabalho, as famílias contam com a escola para 
auxiliá-las na educação dos seus filhos.

A família deve procurar estabelecer uma relação de parceria e de corresponsabilidade com 
a escola e seus educadores. E corresponsabilidade não significa nem delegar para a escola a 
tarefa de educar os filhos integralmente nem tão pouco exigir que a instituição escolar pense e 
aja exatamente como “você”, pois verdadeiramente é na educação dos filhos que se revelam as 
virtudes dos pais.

As escolas precisam ser bem administradas, ter um Projeto Político-Pedagógico claro, articular-
se com as famílias e a comunidade, criando processo de integração da sociedade com a escola.

GRANDES PARCEIRAS: ESCOLA E FAMÍLIA
“Educar depende de uma relação mais ampla entre pais do aluno e os

professores do que a prevista em uma mera prestação de serviços.” 

Luis Carlos de Menezes

Quando as expectativas dos dois lados se frustram, surgem reclamações recíprocas que de-
vem ser evitadas. Diante do insucesso de um aluno, a escola e a família passam a se cobrar: 
“Onde foi que vocês falharam?”. A família questiona a escola por ser esta a responsável pelo en-
sino. A escola questiona a família pelo fato de que, se alguns conseguem aprender, o problema 
dos malsucedidos só pode vir de fora. Todos têm razão, mas ninguém está certo. Por outro lado, 
não basta as duas partes culparem a si mesmas, pois uma professora ou uma mãe nem sempre 
encontrarão resposta ao se perguntar “Onde foi que eu falhei?”. O problema não está separada-
mente em nenhum dos lados, muito menos nos estudantes – razão de ser da relação entre os 
dois.  Não faz nenhum sentido tomá-los como culpados.

 Crianças e jovens são levados para a escola com o objetivo de que aprendam os conteúdos e 
desenvolvam competências que os preparem para a vida. Os educadores esperam que eles che-
guem à sala de aula interessados em aprender, prontos para o convívio social e para o trabalho 
disciplinado. Quando as expectativas dos dois lados se frustram, surge um círculo vicioso de re-
clamações recíprocas que devem ser evitadas com a adoção de atitudes de corresponsabilidade. 
Vamos ver como promover isso, começando por recusar velhas desculpas, de que nada se pode 
fazer com “as famílias e escolas de hoje”.

 No início de cada bimestre ou trimestre, as crianças e seus responsáveis – mães, pais, ir-
mãos, tias ou avós – devem ser informados sobre quais atividades serão realizadas em classe e 
em casa, de que recursos elas farão uso, que aprendizagem se espera em cada disciplina e que 
novas habilidades desenvolverão. Esse é o momento, ainda, para que todos apresentem deman-
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das e sugestões. Ao promover esse encontro, os professores, em conjunto com a direção e a 
coordenação, precisam ter clareza das expectativas de aprendizagem e das atividades previstas 
na proposta curricular, realizadas num projeto pedagógico efetivo. Isso já é um bom começo.

Nesses encontros (reuniões de pais, entrega de boletins, etc.), os pais ou responsáveis par-
ticipam da análise dos resultados do período anterior e recebem instrumentos e critérios para 
acompanhar em casa o desenvolvimento dos filhos no período seguinte e para ouvir as percep-
ções pessoais dos estudantes sobre a vida escolar. No caso de omissão da família, esse acompa-
nhamento deve ser feito por um educador de referência, pelos pais de um amigo do estudante 
ou de outra forma sugerida pelo conselho escolar.

Além de ter um desempenho melhor, cada aluno passa a se perceber reconhecido em suas 
buscas e necessidades. Soma-se a isso o fato de que a convicção de ser considerado é um im-
portante ingrediente da vida social. Há escolas que já fazem isso, e as que começarem a fazer 
estarão constituindo de fato uma comunidade pela primeira vez – e isso não é pouca coisa. Cabe 
aos estados e municípios desenvolver meios para esse envolvimento familiar em toda a rede, 
mas nada impede que cada unidade crie isso independentemente. Ao aproximar-se o fim do ano 
letivo, momento certo para planejar o próximo, vale eleger como tema da próxima reunião peda-
gógica o estabelecimento de uma melhor relação com as famílias.

Entende-se, consequentemente, que a família e a escola precisam estar na mesma sintonia, 
como se formassem uma orquestra onde todos os instrumentos estão em harmonia para apre-
sentar um belo concerto. Portanto, é necessário estar claro que, para que aconteça aprendiza-
gem, a escola precisa da família como a família da escola. Só assim poderemos obter com maior 
êxito o sucesso de ensino-aprendizagem.

A família deve participar das reuniões e sempre que possível estar presente na instituição 
para trocar ideias com os educadores, mesmo não sendo chamada, acompanhando de maneira 
presente o desenvolvimento da criança e do adolescente. Dessa maneira, também criará vínculo 
com o educador e perceberá que este também é um ser humano e que precisa da colaboração 
da família para que o seu trabalho tenha resultados positivos.

Acreditamos que tanto as instituições privadas como públicas precisam dos pais ou responsá-
veis presentes na vida dos alunos. Os pais ou responsáveis são e sempre serão as pessoas mais 
importantes na vida dos filhos. Portanto, é importante lembrar que não é exatamente o tempo 
que se passa com os filhos que importa, mas a qualidade do mesmo. Voltamos a afirmar que 
os únicos e verdadeiros amigos são os pais e a família (independente da sua formação), que 
constituem o porto seguro dos filhos. Sendo assim, é fundamental que exista respeito, diálogo, 
amizade e confiança.

A FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA

Voltando ao século XIX, a história da família brasileira é marcada pela Revolução Industrial, 
que teve início na Europa e só chegou ao Brasil no século XIX, sendo transformada em nuclear 
(pai, mãe e filho), sendo o pai a autoridade maior,  com acesso livre ao público, e cabendo à mãe 
a responsabilidade pelas tarefas domésticas e educação dos filhos.

Havia controle sobre a sexualidade feminina, que tinha como fim exclusivo a procriação para 
herança, enquanto a sexualidade masculina era exercida livremente. A virgindade era valorizada 
e o adultério praticado pela mulher, severamente punido.

Hoje muita coisa já mudou. Há um menor número de filhos, mais casamentos civis, mulheres 
assumindo a família, aumento de mulheres no mercado de trabalho e nas posições mais elevadas 
(como por exemplo presidentes,  ministras, dentre outras). A participação de mais membros da 
família na constituição da renda é o resultado dessa mudança. 

Além disso, foram criadas leis que protegem a mulher dos  maus tratos do cônjuge , bem como 
a lei que regulamenta os direitos da criança e do adolescente (Lei n. 8.069 de julho de 1990 – Es-
tatuto da Criança e do Adolescente) que visa contribuir para o melhoramento do convívio social.

A escola tornou-se uma das mais importantes instituições sociais na função de mediar a rela-
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ção entre o indivíduo e a sociedade. Essa função caracteriza-se pela transmissão cultural de mo-
delos sociais de comportamento, valores morais, propiciando a humanização, socialização, enfim, 
a educação. Ela ocupa grande parte das vidas dos alunos, ensinando técnicas, valores e ideais. 
Cada vez mais substitui as famílias na orientação sexual e profissional, ou seja, na vida como 
um todo. Assim, devemos nos questionar: Quem é o responsável pela educação de crianças e 
adolescentes? A escola ou a família?

 O QUE FAZER?

A escola precisa aproveitar todas as oportunidades de contato com os pais, para passar a eles 
informações sobre seus objetivos, resultados, problemas e sobre as questões pedagógicas que 
se apresentarem. Somente deste modo eles  se sentirão comprometidos com a melhoria da qua-
lidade escolar. Se a instituição não formar a família sobre o trabalho escolar e dificultar o diálogo, 
os pais cobrarão o que não deveria ser cobrado ou ficarão desmotivados e não participarão da 
educação dos seus filhos. Então, a escola precisa deixar claro seus objetivos e dinâmicas.  A boa 
escola pública não é um sonho. Para ser concretizada, ela depende  de vocês.
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ORIENTAÇÕES 2º. SEMESTRE/2012

Conforme Instrução n. 015/2011 e Calendário escolar/2012, a Semana Pedagógica prevista 
para o 2º. semestre ocorrerá nos dias 19/07 e 20/07. Para tanto, cada escola deverá elaborar 
projetos de oficinas a serem realizadas, conforme necessidades teóricas e práticas da sua reali-
dade escolar, com carga horária de 8 horas diárias. 

Os projetos deverão ser encaminhados até o dia 30 de abril de 2012 para os Núcleos Regio-
nais, para análise e inserção das temáticas no Sicape. Cada projeto deverá contemplar os seguin-
tes itens, em no máximo 4 laudas: 

1.	 Tema

2.	 Público-alvo

3.	 Data e turnos

4.	 Objetivos geral e específicos

5.	 Justificativa teórica e/ou prática

6.	 Metodologia (descrição detalhada da oficina)

7.	 Oficineiro (da Rede ou a ser contratado)

8.	 Currículo do oficineiro

9.	 Referencial bibliográfico

Os materiais pedagógicos, didáticos e/ou permanentes a serem utilizados nas oficinas são de 
responsabilidade de cada escola. 

Cronograma:

Até 30/04/2012 – envio dos projetos para os NREs para análise.

Até 31/05/2012 – análise pelos NREs/Deein e inserção pelos NREs no Sicape, com protocolo 
de processo para tramitação na Seed.
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CAMINHOS E DESAFIOS PELO UNIVERSO DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA: PERSPECTIVAS E POSSIBILIDADES

A Superintendência de Educação, da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, tem como 
função gerir a política educacional do Estado, a fim de garantir a formação educacional de quali-
dade, em todos os níveis e modalidades de ensino, atendendo às especificidades de cada aluno 
e de cada localidade, assim como as diversidades culturais, em busca de uma educação efetiva-
mente democrática no Estado do Paraná. 	

De acordo com o Art. 41, do Regimento Interno da Seed, compete ao Departamento de Edu-
cação Especial e Inclusão Educacional – Deein: ”Gerir as políticas públicas em Educação Especial 
para alunos com deficiência intelectual, deficiência física neuromotora, deficiência visual, surdez, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação”. Também é responsa-
bilidade do Deein:

•	 a articulação de políticas intersetoriais para a qualificação e inclusão profissional dos alu-
nos público alvo da Educação Especial;

•	 o atendimento da pessoa idosa  que frequenta a rede de ensino, necessitando de atenção 
diferenciada e individualizada, decorrente da deficiência e da especificidade etária;

•	 a prestação de serviço de atendimento escolar a alunos que estão internados na rede 
hospitalar, ou afastados da escola por tratamento de saúde, Serviço de Atendimento à Rede de 
Escolarização Hospitalar – SAREH;

•	 a representação da SEED no Conselho Estadual dos Direitos do Idoso-CEDI/PR e no Conse-
lho Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência-COEDE/PR, ambos conselhos de direitos;a 
identificação e orientação dos estudantes da Educação Especial inseridos no Programa de Bene-
fício da Prestação Continuada - BPC, em consonância com as diretrizes do MEC. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A educação inclusiva surgiu, ou melhor posto, evoluiu como conceito e proposta institucional, 

ao longo dos anos 90, particularmente com os avanços provocados por dois encontros interna-
cionais, que marcaram as discussões correspondentes. Esses encontros foram a Conferência 
Mundial da Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, e a Conferência 
Mundial de Educação Especial, realizada em 1994, em Salamanca, na Espanha, originando a 
Declaração de Salamanca, que destaca diretrizes para a construção de espaços educacionais in-
clusivos e a necessidade de a escola respeitar as diferenças individuais, transformando-se, a fim 
de atender às especificidades de todos os seus alunos. Propõe que todas as crianças, sempre que 
possível, devem aprender juntas, independentemente de sua condição intelectual, física, emo-
cional e social. Desta forma, o movimento de inclusão educacional assume a postura de respeito 
ao público-alvo da Educação Especial. 

Cabe aos sistemas de ensino apoiar-se nos documentos citados acima para delinear a sua 
política de inclusão. No estado do Paraná, a política de inclusão educacional está pautada na con-
cepção inclusiva, enquanto processo de diálogo e de aprendizagem entre todos, e de construção 
de novas formas de trabalhar cooperativamente, a partir do reconhecimento das singularidades 
inerentes a cada indivíduo. Isto significa dizer que o Deein atuará de acordo com o tema do Dia 
Internacional da Pessoa com Deficiência, de 20041: “Nada sobre nós, sem nós”.

1.	  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo foram homologados pela Assembleia 
das Nações Unidas, em 13 de dezembro de 2006, em homenagem ao 58º aniversário da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (DUDH). O Congresso Nacional Brasileiro ratificou a convenção por meio do Decreto Legislativo n. 186, de 9 de julho de 
2008, conferindo-lhe equivalência de emenda constitucional, com sua promulgação pelo Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 
2009 (FEDERAÇÃO NACIONAL DAS APAES, 2011).
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Além dessa interação, muito importante para o desenvolvimento do processo de ensino e de 
aprendizagem, propõe-se a busca da pedagogia que dilate a ação frente às diferenças do aluna-
do. Inverte-se o foco: não é o aluno que se adapta à escola, mas a escola é que deve se adaptar 
ao aluno e às suas necessidades de aprendizagem.

	 Vive-se um momento histórico na educação, decorrente dos avanços tecnológicos, cientí-
ficos e sociais, que requerem mudança das práticas educacionais, embasada em pormenorizada 
tomada de consciência e reflexão sobre o processo educacional, que resulte na ruptura de para-
digmas trazidos pelos gestores, pois eles são responsáveis pelas diretrizes dos sistemas de ensi-
no, e devem protagonizar as mudanças de visão e de comportamento, uma vez que a  exclusão 
social e a desigualdade necessitam ser combatidas e não tomadas como naturais.

	 Faz parte deste desafio, a materialização das condições favoráveis para que a escola se 
torne pública, comum, competente, aberta e parceira, contemplando os serviços e apoios espe-
cializados, conforme Deliberação n. 02/03, do Conselho Estadual de Educação – CEE/PR. 

	 Nas últimas décadas, os profissionais da psicopedagogia, da pedagogia e do trabalho 
social contribuíram para a melhoria da função social da educação (CANO; BONALS, 2011). Entre-
tanto, ainda será necessária a participação de cada ente educacional que forma o todo, porque o 
fazer educacional se dá no dia a dia do tempo e espaço escolares, por meio da interação desses 
protagonistas do processo de ensino e de aprendizagem: professores, gestores, comunidade 
escolar fazendo a diferença almejada com seus alunos e a consequente melhoria da educação.

SERVIÇOS E APOIOS ESPECIALIZADOS COORDENADOS 
PELO DEEIN

1. Altas habilidades/superdotação

O aluno com altas habilidades/superdotação, público-alvo da Educação Especial, possui direito 
ao atendimento educacional especializado. Este direito está pautado nos princípios que regem 
documentos internacionais, tais como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a 
Declaração de Salamanca (1994) e os documentos nacionais oficiais que regulamentam a edu-
cação nacional e estadual: Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988; Estatuto da 
Criança e do Adolescente – Lei n. 8.069/90; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LD-
BEN, Lei n. 9.394/96; Diretrizes Nacionais para Educação Especial – Parecer n. 17/2001; Política 
Nacional para Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, apoiada pelo Decreto n. 
7.611, de 17 de novembro de 2011; Deliberação n. 020/2003 do Conselho Estadual de Educação 
do Paraná; Instrução n. 016/2008 – Sued/Seed.

A legislação vigente determina que o aluno superdotado deve frequentar o ensino comum, 
com estratégias pedagógicas que atendam à sua especificidade de aprendizagem, em sala de 
recursos ou em outros espaços a serem definidos pelas instituições de ensino. O enriquecimento 
curricular é a prática pedagógica indicada para atender à demanda de alunos superdotados.

O enriquecimento do qual falamos, consiste na suplementação, ampliação e aprofundamento 
de conteúdos e assuntos que devem ser oferecidos nas áreas de maior interesse e habilidade do 
aluno. O desenvolvimento do trabalho poderá ser feito conforme a disponibilidade ou possibilida-
de de cada instituição escolar. Para efetivação destes encaminhamentos, poderão ser promovidos 
projetos de pesquisa, grupos de estudos, oficinas e outras atividades que enfatizem o exercício 
e o desenvolvimento da criatividade, solução de problemas, enfrentamento de situações novas, 
tomada decisões e o aprimoramento destes alunos, quanto aos aspectos intra e interpessoais.

Há muito que considerar acerca das necessidades educacionais que este alunado apresenta. 
Uma delas é a formação de profissionais especializados, para fazer a identificação dos comporta-
mentos que definem a superdotação e, deste modo, propor e adotar encaminhamentos pedagó-
gicos adequados. Antes disso, é preciso reconhecer a existência do aluno com altas habilidades/
superdotação e sua participação no contexto educacional comum.
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	 O Ministério da Educação, no documento da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, define: 

Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, lide-
rança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento 
na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse (BRASIL, MEC/
SEESP, 2008).

Para identificação dos comportamentos de superdotação, é preciso observar como o aluno 
aprende e expressa sua aprendizagem, seja nos aspectos acadêmicos, artísticos, psicomotores 
ou outros que possa apresentar. É por este motivo que considerar os indicadores de altas habili-
dades/superdotação, viabilizar serviços de atendimentos específicos e adequados, criar estraté-
gias pedagógicas eficazes em sala de aula comum, deve ser uma preocupação do professor, da 
equipe pedagógica, dos gestores e dos dirigentes dos sistemas de ensino. 

Os serviços de apoio especializados voltados para este alunado, na Rede Pública de Ensino 
do Estado do Paraná, são: Sala de Recursos para Altas Habilidades/Superdotação (Deliberação 
n. 020/2003 CEE-PR); Salas de Recursos Multifuncionais do Tipo I para Altas Habilidades/Su-
perdotação (Resolução n. 010/2011 – Sued/Seed); no Naahs – Núcleo de Atividades para Altas 
Habilidades/Superdotação (localizado em Londrina). Em todos estes espaços, o trabalho deve 
atender aos interesses do aluno, voltado ao desenvolvimento das áreas de maior habilidade e de 
suas potencialidades.

2. Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD

A nomenclatura adotada hoje pelo Ministério da Saúde é “Transtorno Mental” e pelo Minis-
tério da Educação é “Transtornos Globais do Desenvolvimento”, a partir do documento Políti-
ca Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva – Portaria n. 555, de 
07/01/08 (BRASIL, 2008). A terminologia Transtornos Globais do Desenvolvimento refere-se es-
pecificamente a alunos que apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas, 
na comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. 
Incluem-se nesta definição alunos com autismo clássico, Síndrome de Asperger, Síndrome de 
Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância (psicoses) e Transtorno Invasivo sem outra especi-
ficação, que apresentam dificuldades de adaptação escolar e de aprendizagem, associados ou 
não a limitações no processo do desenvolvimento biopsicossocial que requeiram atendimento 
educacional especializado intenso e contínuo, com acompanhamento nas atividades escolares, 
em classe comum.

Cabe esclarecer que o Transtorno Bipolar, de Conduta, de Ansiedade, entre outros, deverá ter 
o acompanhamento da Saúde Mental (tratamento medicamentoso e terapêutico), sem que, ne-
cessariamente, os alunos sejam encaminhados aos serviços de apoio educacional especializado 
da Rede Pública de Ensino.

Na presença de alunos com tais quadros, faz-se necessária a discussão, sobre cada um, com 
a equipe técnico-pedagógica, professores e família, objetivando o levantamento de suas poten-
cialidades, ritmos e estilos de aprendizagem, bem como das prioridades de atendimento, a fim 
de se elaborar planejamento e intervenções, propondo-se adaptações e/ou flexibilizações curri-
culares, considerando aquilo que o aluno é capaz de realizar.

É importante considerar a natureza das dificuldades desses alunos: baixa resistência à frus-
tração, ansiedade, hiperatividade, agressividade. A expressão e a comunicação costumam ser 
barreiras significativas, principalmente, na situação de sala de aula comum.

É necessário aprender a conhecer cada aluno na sua individualidade, respeitando seu tempo; 
reconhecer aquilo que é importante para ele, formar vínculo, ajudá-lo a se perceber, entender que 
a agressão, nos momentos da agitação psicomotora, não se dirige a professores ou a colegas.
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Nesses momentos, torna-se fundamental que o 
professor tenha um preparo educacional-emo-
cional, com aptidão para não entrar no jogo da 
provocação do aluno, pois esta, na maioria das ve-
zes, procedem de raízes inconscientes. (BASSOLS, 
2003, p. 11).

Os serviços e apoios especializados que 
ocorrem no contexto escolar podem ser ofer-
tados: na escola regular, em classe comum, 
com apoio na Sala de Recursos Multifuncio-
nal e/ou Professor de Apoio em Sala de Aula 
– PAS, em Classe Especial ou em Escola de 
Educação Básica, na Modalidade da Educação 
Especial.

 3. Área Visual 

A área da deficiência visual, neste departa-
mento, visa garantir o acesso e permanência do 
aluno cego, baixa visão, surdocego à educação 
básica e aos serviços e apoios necessários, ten-
do acesso ao currículo, com igualdade.

O aluno deve frequentar a Educação Básica 
e receber apoio nos CAEDVs, CAPs e Sala de 
Recursos Multifuncionais Tipo II, que funcionam 
em escolas da rede pública de ensino ou insti-
tuições conveniadas. A oferta do apoio especia-
lizado ocorrerá sempre em período contrário ao 
da escolarização.

Ressalta-se que os alunos cegos apresentam 
as mesmas condições que os demais; precisam 
de adaptações quanto às representações gráfi-
cas e aos recursos didáticos; os conteúdos pro-
gramáticos devem ser os mesmos ministrados 
aos demais alunos; o ensino deve ser concreto 
e significativo; apresentam diferenças individu-
ais que influirão no seu desempenho. Assim, 
recomenda-se não alterar os conteúdos esta-
belecidos pela escola, apenas as estratégias 
pedagógicas e o professor de classe deve ter 
um bom entrosamento com o professor espe-
cializado.

Os serviços de apoio especializado da área 
visual:

O Centro de Atendimento Educacional Espe-
cializado na Área da Deficiência Visual – CAEDV: 
é um apoio específico (instrumentalização me-
todológica e acompanhamento educacional); 
funciona na rede pública de ensino ou em ins-
tituições particulares conveniadas; conta com 
professores especializados; ocorre no período 
contrário ao do ensino regular, classe comum.

O atendimento educacional do CAEDV oferta 

apoio à Educação Infantil; à Educação Básica, 
com serviço itinerante e atendimentos comple-
mentares: Braille, Sorobã, Estimulação Visual, 
Orientação e Mobilidade, AVA – Atividades de 
Vida Autônoma.

O Centro de Apoio Pedagógico para Aten-
dimento às Pessoas com Deficiência Visual do 
Paraná – CAP, é instituído pelo Ministério da 
Educação, por meio da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclu-
são – Secadi. Visa garantir a inclusão da pes-
soa com deficiência visual no sistema regular de 
ensino, bem como promover o pleno desenvol-
vimento e a integração desses alunos em seu 
grupo social. Dentro do CAP temos: Núcleo de 
Apoio Didático Pedagógico, Núcleo de Produção, 
Núcleo de Tecnologia e Núcleo de Convivência. 
No Paraná, dispomos de cinco CAPs:  Cascavel 
(05 NREs); Curitiba (08 NREs); Francisco Bel-
trão (07 NREs); Londrina (06 NREs); Maringá 
(06 NREs).

Os CAPs produzem livros didáticos em Braille 
e livros digitalizados para alunos das redes públi-
cas de ensino. Atuam em colaboração com NREs, 
Secretarias Municipais de Educação, Serviços de 
Apoio – Salas de Recursos Multifuncional Tipo II 
e Centros de Atendimento Especializado – área 
da Deficiência Visual e Surdocegueira e/ou ou-
tros órgãos, para capacitação de profissionais 
da rede de ensino nos serviços, dos CAEDVs, 
Salas de Recursos Multifuncionais Tipo II. 

As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo II 
apoiam os sistemas de ensino com o atendimen-
to educacional especializado, complementando 
a escolarização dos alunos que apresentam de-
ficiência visual. São constituídas de equipamen-
tos, mobiliário e materiais didáticos pedagógicos 
e tecnológicos para atender a estes alunos.

4. Área da deficiência física 
neuromotora

A Área da Deficiência Física Neuromotora/
DFN tem por finalidade atender às necessi-
dades pedagógicas do aluno com deficiência 
física neuromotora. Compreende a acessibili-
dade nas edificações, espaços, mobiliários e 
equipamentos, como: rampas, corrimão, piso 
antiderrapante, portas mais largas, banheiro 
adaptado (conforme a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT 9050/1994, que fixa 
os padrões que visam propiciar as condições 
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adequadas e seguras que permitam o ir e vir), carteiras e mobiliários em geral adaptados, a 
utilização da Comunicação Alternativa, por meio dos recursos humanos e da tecnologia assistiva, 
visando o acesso, a participação, e a progressão, na oferta e na implementação dos Serviços 
de Apoio Especializados. Assim, faz-se necessário entender alguns termos para bem conhecer e 
atender a este alunado.

O aluno com deficiência física neuromotora é aquele que requer a organização dos espaços 
físicos, dos procedimentos didático-pedagógicos, no uso dos recursos adaptados de comuni-
cação alternativa e da tecnologia assistiva, apresentando comprometimento motor acentuado, 
decorrente de sequelas neurológicas que causam dificuldades funcionais nos movimentos, na 
coordenação motora e na fala.

Entende-se por deficiência física uma variedade bastante ampla de condições orgânicas que, 
de alguma forma, alteram o funcionamento normal do aparelho locomotor, comprometendo a 
movimentação e a deambulação. Deve-se considerar que as alterações podem ocorrer em vários 
níveis: ósseo, articular, muscular e nervoso. Dentro desta classificação, incluem-se não só as al-
terações anatômicas, mas também as alterações fisiológicas do aparelho locomotor. 

É grande a variedade de patologias e agravos que alteram a motricidade. Dentre elas, procu-
rou-se enfocar as condições mais comuns, que podem ocorrer em alunos, no contexto escolar. 

A nomenclatura desta área recebeu, a partir do ano de 2004, o acréscimo do termo neuro-
motora, que se reporta às deficiências ocasionadas por lesões nos centros e vias nervosas, que 
comandam os músculos. Podem ser causadas por infecções ou por lesões ocorridas em qualquer 
fase da vida da pessoa ou, por uma degeneração neuromuscular, cujas manifestações exteriores 
consistem em fraqueza muscular, paralisia ou falta de coordenação (BRASIL, 2002).

Esta mudança de terminologia justifica-se pela incidência do número de alunos que frequen-
tam a Educação Básica e a modalidade de Educação de Jovens e Adultos, apresentando um 
quadro motor que se reflete no contexto escolar e requer do sistema de ensino medidas que 
assegurem o acesso à aprendizagem, por meio da oferta do apoio efetivo, na resposta às neces-
sidades educacionais especiais de comunicação alternativa. 

A educação do aluno com deficiência física neuromotora requer a identificação, o reconhe-
cimento e o respeito às diferenças e necessidades individuais. A escolaridade desse alunado 
acontece:

•	 na classe comum, das redes públicas e particulares de ensino, com ou sem o apoio do 
professor especializado;

•	 nas classes comuns, com apoio nas Salas de Recursos Multifuncionais, Centro de Atendi-
mento Especializado/CAEDFN e Professor de Apoio à Comunicação Alternativa/PAC;

•	 nas escolas de Educação Básica, na modalidade de Educação Especial, para alunos com 
deficiência física neuromotora associada à deficiência intelectual e múltiplas deficiências.

Nos serviços de apoio especializados, temos: 

•	 Professor de Apoio à Comunicação Alternativa/PAC que tem a função de intermediar a co-
municação entre o aluno com deficiência física neuromotora e o professor regente da sala de aula, 
inclusive auxiliando-o na elaboração de metodologias que permitam ao aluno participar e aprender 
como os demais.

•	 O Agente Operacional/AO tem funções que compreendem o apoio à locomoção, higiene, 
alimentação de alunos e professores com mobilidade reduzida, devido ao uso de cadeira de rodas 
ou auxiliares de locomoção (bengala, andadores, muletas, etc.) que inviabilizam a marcha inde-
pendente e daqueles que dependem de outros para se alimentarem e realizarem a higiene pessoal.

•	 Centro de Atendimento Especializado/CAEDFN: é um serviço de apoio especializado, de 
natureza pedagógica, caracterizado por um trabalho de contraturno e de itinerância, no apoio 
aos alunos com DFN, matriculados na Educação Básica e na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos; ofertado a alunos com deficiência física neuromotora que requeiram um atendimento 
às necessidades educacionais especiais, pelas implicações na aprendizagem, devido à utilização 
da Comunicação Alternativa, necessitando do professor especializado um apoio pedagógico di-
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ferenciado, tanto no atendimento às especificidades quanto na complementação dos conteúdos 
escolares. Presta apoio também ao professor regente da classe comum, no trabalho de itinerância.

 5. Área da deficiência intelectual e múltiplas deficiências
A área da deficiência intelectual, responsável pelas orientações pedagógicas para o atendi-

mento de alunos com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, constitui-se, dentro da mo-
dalidade da Educação Especial, a que apresenta o maior número de alunos e grandes desafios 
no que se refere ao processo de escolarização, pois as características cognitivas e especificida-
des de aprendizagem destes exigem que a escola encontre múltiplas respostas educacionais. A 
indicação de intervenção pedagógica para esses alunos deve ocorrer a partir de uma avaliação 
psicoeducacional no contexto escolar; ou seja, deve-se analisar a realidade em que se encontra 
inserido o aluno; a aquisição de seus conhecimentos e informações decorrentes dos conteúdos 
curriculares; suas habilidades, interesses, atitudes; hábitos de estudo; ajustamento pessoal, afe-
tivo e social; a cognição e a funcionalidade adaptativa e seu ritmo de aprendizagem. No estado 
do Paraná, a oferta de escolarização e apoio especializado a esse grupo de alunos ocorre em três 
locus:

a.	 Classe comum do ensino regular, com apoio em Sala de Recursos Multifuncional
Carvalho (2006) afirma que a acessibilidade curricular compreende uma das possibilidades de 

paNo atual momento histórico, na busca de uma escola inclusiva, muitos estudiosos pressupõem 
a realização de currículos flexíveis, que possibilitem modificações, a fim de atender às necessida-
des individuais dos alunos e aos estilos de trabalho próprios de cada professor, ou seja, oferecer 
igualdade nas condições de ensino e de aprendizagem. 

É importante destacar que, pelas suas características cognitivas, o aluno com deficiência inte-
lectual e múltiplas deficiências requer uma maior flexibilização de objetivos, conteúdos, metodo-
logias, temporalidade e/ou critérios de avaliação, em relação aos colegas da mesma idade.

Na escola comum, as modificações e adequações curriculares elaboradas pelos professores 
das diversas disciplinas, com a colaboração do professor especializado e pedagogo da escola, 
têm como o objetivo facilitar ao aluno a apropriação dos conteúdos de cada série. As adequações 
devem ser planejadas de forma que não tragam empobrecimento ou prejuízos acadêmicos ao 
aluno; pelo contrário, devem ajudá-lo a alcançar o máximo de suas potencialidades. 

A escola pode ainda prever a complementação da escolarização dos alunos com deficiência 
intelectual e múltiplas deficiências, através do atendimento educacional especializado, em Sala 
de Recursos Multifuncional – Tipo I.

A Sala de Recursos Multifuncional – Tipo I, ofertada na Educação Básica e na Educação de 
Jovens e Adultos – EJA, é um atendimento educacional especializado, de natureza pedagógica, 
que complementa a escolarização de alunos que se encontram matriculados no ensino comum, 
da educação básica (ensinos Fundamental e Médio) e na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
onde o professor especializado em Educação Especial, por meio de estratégias pedagógicas e 
intervenções específicas, tem como objetivo propiciar condições para o desenvolvimento cog-
nitivo, motor, social, afetivo e emocional desse grupo de alunos, com vistas a subsidiar os con-
ceitos e conteúdos defasados no processo de aprendizagem. As orientações pedagógicas e de 
funcionamento desse serviço especializado devem estar em conformidade com a Instrução n. 
014/11 Seed/Sued – EJA e Instrução n. 016/11 Seed/Sued – Educação Básica. As referidas Ins-
truções estabelecem também critérios para atendimento educacional especializado a alunos com 
deficiência física neuromotora, transtornos globais do desenvolvimento e transtornos funcionais 
específicos.

b.	 Escola de Educação Básica na modalidade de Educação Especial  
A escola de Educação Básica na modalidade de Educação Especial é uma instituição destinada 

a prestar serviço especializado de natureza educacional a alunos com necessidades educacionais 
especiais, decorrentes da deficiência intelectual e múltiplas deficiências, de transtornos globais 
do desenvolvimento, de condições de comunicação ou sinalização diferenciadas, que requerem 
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Etapas Programa
Educação Infantil Estimulação Essencial de 0 (zero) a 3 (três) 

anos e 11 (onze) meses.
Pré-Escolar – 4 (quatro) anos a 5 (cinco) anos 
e 11 (onze) meses.

Ensino Fundamental-

Anos Iniciais

Ciclo contínuo de 5 (cinco) anos.
Idade de ingresso, a partir dos 6 (seis) anos a 
16 (dezesseis) anos e 11 (onze) meses.
Sistema de Avaliação: avaliação processual, 
contínua, diagnóstica e descritiva.
Carga horária: 200 dias letivos mínimo; 800 
horas anuais; 20 horas semanais; 04 horas
diárias efetivas de trabalho pedagógico.
75% de frequência para aprovação.

Educação de Jovens e Adultos- 
Fase I

Organizada em duas etapas.
A matriz curricular referenciada nas diretrizes 
nacionais e estaduais é constituída por três 
áreas do conhecimento: Língua Portuguesa, 
Matemática e Estudos da Sociedade e da Na-
tureza.
Carga horária mínima de 1.200 horas.
Sistema de Avaliação: avaliação processual, 
contínua, diagnóstica e descritiva, apresen-
tada em relatório que será convertida para a 
menção nota mínima 6,0 (seis).
Idade de Ingresso, a partir dos 17 (dezessete) 
anos.

atenção individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios 
intensos e contínuos, bem como adaptações curriculares tão significativas, que muitas vezes a 
escola comum não consegue prover. Os alunos necessitam também de atendimentos comple-
mentares/terapêuticos dos serviços da área da saúde, trabalho e assistência social. O ingresso 
dos alunos nesta instituição escolar deve ocorrer após a conclusão do processo de avaliação, 
realizado por equipe multiprofissional, com o objetivo de investigar as áreas do desenvolvimento 
cognitivo, motor afetivo e social.

Neste âmbito, a escola de Educação Básica na modalidade da Educação Especial estabelece 
a organização curricular, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), para 
oferta da Educação Infantil, Ensino Fundamental (anos iniciais) e Educação de Jovens e Adultos 
– Fase I.

Os documentos norteadores que organizam o trabalho pedagógico da escola incluem: Projeto 
Político-Pedagógico, Plano de Ação da Escola e Regimento Escolar, e são construídos de modo 
contextualizado, com o propósito de responder às necessidades educacionais dos alunos(as) 
quanto aos conteúdos, objetivos, desenvolvimento metodológico, recursos didáticos, critérios e 
instrumentos de avaliação.

A organização pedagógica da escola de Educação Básica na modalidade da Educação Especial 
para o atendimento educacional especializado de alunos com deficiência intelectual e múltiplas 
deficiências, deficiência física neuromotora e transtornos globais do desenvolvimento, apresenta-
se da seguinte forma:



se
m

a
n

a
 p

ed
a

g
ó

g
ic

a
 2

0
1

2

9
Anexo 1 - Semana Pedagógica 2012

c.	 A Classe Especial é uma sala de aula 
em escola do ensino regular, disponibilizada a 
alunos que apresentam dificuldades acentu-
adas de aprendizagem, em consequência da 
deficiência intelectual e múltiplas deficiências, 
que demandam ajuda e apoio intensos e con-
tínuos. 

O professor especializado em Educação Es-
pecial utiliza estratégias pedagógicas diferen-
ciadas e, quando necessário, equipamentos e 
materiais didáticos específicos. A ação peda-
gógica visa o acesso ao currículo desenvolvido 
para alunos do Ensino Fundamental – anos ini-
ciais, com adaptações curriculares de metodo-
logias, conteúdos, objetivos, avaliação e tem-
poralidade. Os conteúdos trabalhados deverão 
envolver tanto as áreas do conhecimento (lin-
guagem oral e escrita e conceitos matemáti-
cos) como as do desenvolvimento cognitivo, 
socioafetivo-emocional e motor.

A deficiência intelectual, em conformidade 
com a Associação Americana de Deficiência In-
telectual e de Desenvolvimento (AADID, 2010, 
p. 1)2 se refere a alunos com deficiência intelec-
tual3 que possuem incapacidade  caracterizada 
por limitações significativas no funcionamen-
to4 intelectual e no comportamento adaptativo 
e expressa nas habilidades práticas, sociais e 
conceituais, manifestando-se antes dos dezoi-
to anos de idade. 

No grupo dos sujeitos com deficiência inte-
lectual, existem inúmeras características que 
lhes são peculiares, as quais expressam-se em 
forma de talentos, capacidades, necessidades 
e algumas incapacidades. 

Entre as características mais expressivas 
destacam-se as limitações na área intelectu-
al que interferem de maneira substancial, na 
aprendizagem acadêmica, pois seu desenvol-
vimento se processa de maneira diferente no 

2.	 A Aadid substituiu o nome da respeitada  American Association of Mental Retardation (AAMR), fundada em 1876, que tem 
como objetivo promover estudos sobre a deficiência intelectual.
3.	 A expressão deficiência intelectual foi oficialmente utilizada em 1995, no simpósio “Deficiência Intelectual: Programas, Políti-
cas e Planejamento”, promovido pela Organização das Nações Unidas, em Nova York. Mas, somente em 2004, após à publicação 
da “Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual” pela Organização Pan-Americana de Saúde e a Organização Mundial 
de Saúde é que esta terminologia foi divulgada para substituir o termo deficiência mental.
4.	 De acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) da Organização Mundial de Saú-
de (OMS, 2003), o funcionamento humano abrange um conjunto de atividades da vida diária, englobando funções e estruturas 
do corpo, bem como as atividades da pessoa e sua participação social. Este termo indica as manifestações comportamentais 
individuais, características individuais e do contexto social em que vivem.
5.	 Está relacionada à funcionalidade específica (intrínseca) do sujeito, sem o comprometimento intelectual, apresenta dificulda-
des na aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção, cálculos, sistema de numeração, medidas, atenção e concen-
tração, entre outras relativas aos aspectos pedagógicos. Compõe esse grupo de alunos aqueles com distúrbios de aprendizagem 
(dislexia, disgrafia, disortografia e discalculia) e transtornos de déficit de atenção e hiperatividade – TDA/H.

que se refere à apropriação de conceitos mais 
elaborados, como por exemplo, um ritmo dife-
renciado e mais lento na capacidade de racio-
cinar, planejar, resolver problemas, abstrair e 
compreender ideias e linguagens, comparado 
ao desenvolvimento de colegas que não apre-
sentam essa condição. Podem apresentar di-
ficuldades para adaptar-se a novas situações, 
para se comunicar, controlar emoções e esta-
belecer vínculos afetivos com colegas de esco-
la e professores. 

Nesta perspectiva é importante registrar 
que, quanto mais precoce for detectado o qua-
dro da deficiência intelectual, maiores serão as 
possibilidades do aluno receber as ajudas e 
apoios necessários para a sua adaptação glo-
bal e  aprendizagem efetiva.

São considerados alunos com múltiplas de-
ficiências aqueles que

(...) têm mais de uma deficiência associada. É 
uma condição heterogênea que identifica diferen-
tes grupos de pessoas, revelando associações di-
versas de deficiências que afetam mais ou menos 
intensamente, o funcionamento individual e o re-
lacionamento social (MEC/SEESP, 2002).

Em outras palavras, alunos com deficiência 
múltipla apresentam associadas duas ou mais 
deficiências primárias (intelectual, visual, audi-
tiva, física).

Importante destacar que a Seed/Deein, sob 
orientação da área da deficiência intelectual 
e múltiplas deficiências, oferece ainda aten-
dimento especializado a um grupo de alunos 
com necessidades educacionais especiais, de-
correntes de Transtornos Funcionais Específi-
cos – TFE5, por entender que estes necessitam 
de um complemento à escolarização na classe 
comum, para obterem êxito na sua vida esco-
lar, muito embora, conforme atual política edu-
cacional do MEC, não configuram como sendo 
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público-alvo da Educação Especial. Esses alunos se beneficiam do atendimento complementar da 
classe comum, em Sala de Recursos Multifuncionais – Tipo I.

6 Área da surdez

A área da surdez desenvolve as políticas públicas para surdos, a partir de uma proposta de 
educação bilíngue – Libras e Língua Portuguesa na modalidade escrita, considerando a singulari-
dade cultural, linguística e educacional dos alunos surdos inclusos, na rede pública e conveniada 
de ensino. 

De acordo com o Decreto n. 5.626/2005, pessoa surda é aquela que, por ter perda auditiva, 
compreende e interage com o mundo, por meio de experiências visuais, manifestando sua cul-
tura, principalmente pelo uso da Libras. (BRASIL, 2005). Nesta tessitura, as políticas educacio-
nais para alunos surdos, no Estado do Paraná, em consonância com as reivindicações e lutas da 
comunidade surda, convergem para o reconhecimento oficial da surdez como minoria linguística 
e cultural. Diante do exposto, cabe à área da surdez do Departamento de Educação Especial e 
Inclusão Educacional – Deein, gerir políticas educacionais para atender às especificidades lin-
guísticas e culturais dos alunos surdos inclusos na rede pública e conveniada de ensino. Estas 
políticas, além de garantir o acesso e permanência dos alunos surdos no âmbito escolar, devem 
ainda assegurar o acesso aos conhecimentos e saberes acadêmicos durante o percurso. 

O ALUNO SURDO NO CONTEXTO ESCOLAR 

A medida em que, para o aluno surdo, o olho assume o papel de ouvido e as mãos o papel da 
fala, a figura do intérprete de Libras/LP se faz necessária para estabelecer a ponte entre surdos 
e ouvintes, assim como, as estratégias visuais a fim de atender as necessidades pedagógicas 
destes.

OS SERVIÇOS DE APOIOS ESPECIALIZADOS

Para atender as especificidades linguísticas, culturais e educacionais dos alunos surdos inse-
ridos na rede pública e conveniada de ensino, a área da surdez da Seed/Deein destaca alguns 
serviços de apoio especializado para complementação pedagógica:

•	 tradutor e intérprete de Língua de Sinais Brasileira/Língua Portuguesa – TILSP para sur-
dos: é o profissional bilíngue que oferece suporte pedagógico à escolarização de alunos matricu-
lados na Educação Básica, na rede pública de ensino, por meio da mediação línguística – Libras e 
Língua Portuguesa e vice-versa, entre o aluno surdo e demais membros da comunidade escolar, 
assegurando o acesso aos conteúdos e saberes acadêmicos e às atividades escolares propostas, 
conforme Instrução n. 008/2008 que estabelece normas para atuação dos TILSP;

•	 professor e instrutor surdo de Libras: é o profissional que atende ao modelo referencial 
linguístico e cultural necessário para o desenvolvimento identitário das crianças surdas que es-
tão matriculadas na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental, nas escolas 
regulares e para surdos, assim como nos Centros de Atendimento Especializados na Área da 
Surdez – Caes;

•	 Centro de Atendimento Especializado na Área da Surdez (Caes): é um espaço, em con-
traturno, constituído por profissionais bilíngues – Libras/LP, cuja função é criar condições para 
a aquisição e desenvolvimento da Libras, como primeira língua, para as crianças surdas, assim 
como promover o ensino do português, como segunda língua, na modalidade escrita, garantindo 
uma proposta bilíngue de ensino, conforme critérios estabelecidos na Instrução n. 002/2008 – 
Seed/Deein; 

•	 Programa de Escolaridade Regular com Atendimento Especializado (Perae): constitui-se 
em classes de educação bilíngue para surdos, matriculados nas séries iniciais do ensino funda-
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mental, em que a Língua de Sinais Brasileira – Libras e Língua Portuguesa, na modalidade escri-
ta, sejam as línguas de instrução e interação em sala de aula. Em função de ter como objetivo 
a escolarização formal dos alunos surdos, o Perae deve estar em consonância com a legislação 
vigente e as diretrizes pedagógicas e curriculares previstas para as demais turmas da série/ciclo/
ano em questão.

•	 Centro de Apoio as Profissionais da Educação de Surdos do Estado do Paraná – CAS-PR: 
constitui-se em um espaço, resultante de parceria entre o Ministério da Educação – MEC/Seesp 
e a Secretaria de Estado de Educação do Paraná – Seed, para formação inicial e continuada dos 
profissionais envolvidos na educação de surdos e para a difusão da Libras e das questões que 
envolvem a surdez. O CAS-PR funciona de acordo com a Resolução n.  2020/2010 – GS/Seed.       

7 Serviço de Atendimento à Rede de Escolarização Hospitalar 
– Sareh

		
O Serviço de Atendimento à Rede de Escolarização Hospitalar (Sareh) foi instituído pela Seed, 

em 2007, com a finalidade de propiciar a continuidade do processo de escolarização, inserção 
ou reinserção no ambiente escolar, de alunos do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e das 
séries do Ensino Médio, Profissional, Profissionalizante e EJA, que se encontram impossibilitados 
de frequentar a escola, em virtude de situação de internamento hospitalar ou tratamentos de 
saúde prolongados. A hospitalização é um dos motivos de exclusão da vida escolar e crianças e 
adolescentes devem ter todo o aparato possível para que não fiquem prejudicadas, nem em seu 
tratamento médico, tampouco em sua aprendizagem escolar. 

O Sareh – Serviço de Atendimento à Rede de Escolarização Hospitalar realiza atendimento nas 
seguintes unidades conveniadas: Curitiba: Associação Paranaense de Apoio à Criança com Neo-
plasia – APACN; Hospital Universitário Evangélico de Curitiba – HUEC; Hospital das Clínicas – HC; 
Hospital do Trabalhador – HT; Hospital Erasto Gaertner – HEG; Associação Hospitalar de Proteção 
à Infância Dr. Raul Carneiro (Hospital Pequeno Príncipe) – HPP‏; Londrina: Hospital Universitário 
Regional do Norte do Paraná – HUL; Maringá: Hospital Universitário Regional de Maringá – HUM; 
Cascavel: Hospital Universitário do Oeste do Paraná - HUOP; Campo Largo: Hospital Infantil Dou-
tor Waldemar Monastier; Paranaguá: Hospital Regional do Litoral; União da Vitória: Clínica HJ.     

No atendimento hospitalar, a equipe do Sareh é composta por um pedagogo e 3 professores 
das áreas de exatas, humanas e linguagens: que tem foco na continuidade do processo educati-
vo formal dos educandos internados. O pedagogo do Sareh faz contato com a escola de origem 
do aluno, que após o atendimento a este, encaminhará os pareceres e as atividades realizados 
durante o período do internamento.

Ao estabelecimento de ensino de origem dos educandos atendidos pelo Sareh, compete for-
necer informações ao responsável pelo Sareh, no NRE e ao pedagogo que presta serviço na insti-
tuição conveniada, sempre que solicitado; deve anexar a Ficha do Sareh à Ficha do Aluno e, pos-
teriormente, arquivá-la na Pasta Individual; registrar no Livro de Registro de Classe, o resultado 
das avaliações realizadas pelo aluno, no período em que esteve em tratamento e, mensalmente, 
informar ao NRE a listagem de alunos que estão afastados; compilar e enviar ao NRE o relatório 
de dados do Sareh, semestralmente.

O aluno com atestado médico inferior a 90 dias tem direito ao atendimento com tarefa domi-
ciliar. Para tanto, a família deverá apresentar o atestado e/ou laudo médico à escola e receber 
orientações. A escola, por sua vez, deverá proceder o registro do atendimento em ata, em aten-
ção ao Decreto Lei n. 1.044/69. Tem direito a este serviço a estudante em licença maternidade.

O atendimento pedagógico domiciliar ao aluno com atestado médico de 90 dias ou mais é feito 
com o acompanhamento de um professor, mediante apresentação de atestado e laudo médico, 
com autorização médica para este atendimento. Já, o responsável pelo Sareh, no NRE, depois da 
visita “in loco”, acompanhado do pedagogo da escola, deverá emitir o parecer para o atendimen-
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to domiciliar e, se favorável, providenciar a indicação do professor que irá realizá-lo. Em seguida, 
o NRE encaminha a documentação, em forma de processo, para providências do Deein/Sareh. 

O professor domiciliar, por sua vez, fará a hora atividade na escola em que o aluno está ma-
triculado, em contato com professores e pedagogos do aluno, fazendo a respectiva adaptação e 
flexibilização curricular. Ao encerrar o atendimento, o NRE deverá reencaminhar o processo em 
que foi autorizada a demanda e o suprimento, para que ocorra o seu cancelamento.
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 I Seminário Municipal de Avaliação do Processo 
de Inclusão Escolar da Pessoa com Deficiência 

Intelectual e Múltipla da Educação Básica

Inclusão educacional

Com a finalidade de mapear, através de pesquisa e debates, pontos importantes sobre a In-
clusão Educacional no Estado, foi realizado, no início do ano de 2011, o I Seminário de Avaliação 
do Processo de Inclusão Escolar da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla da Educação 
Básica. Participaram do evento 282 municípios paranaenses e 234 Apaes. Das entidades (Apaes) 
credenciadas no Estado, 188 não participaram do encontro destas e apenas 11 justificaram a 
ausência.

A promoção foi da Federação Nacional das Apaes (Fenapaes) e a realização, da Federação 
das Apaes do Estado do Paraná (Feapaes/PR) em parceria com a Seed (Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná), com os NREs (Núcleos Regionais de Educação) e Secretarias Municipais 
de Educação.

De grande alcance e de acordo com os seus objetivos, o I Seminário de Inclusão buscou dis-
cutir a inclusão educacional no Paraná, bem como promover um amplo debate acerca do tema 
que desperta preocupação por parte de pais e educadores. Muita atenção foi dada, ainda, à 
pesquisa quanto à eficácia de um sistema inclusivo que leve em conta a importância do trabalho 
desenvolvido nas escolas de Educação Especial. Merece destaque a participação dos professores 
do ensino comum, contemplados durante o encontro com informações detalhadas e úteis sobre 
a educação inclusiva.

Neste processo, as Apaes tiveram um papel importante no repasse de informações aos parti-
cipantes do seminário.

A dinâmica dos encontros ocorreu através de palestras de educadores e professores; trabalho 
e discussões em grupo acerca do tema proposto; seguida da resposta a um questionário.

A investigação realizada durante o seminário foi fixada em quatro eixos fundamentais, segun-
do a visão de pais, professores, alunos e especialistas. Assim, foram pontuados na pesquisa qua-
tro temas importantes relacionados à inclusão educacional: aprendizagem, estrutura, satisfação 
e socialização.

Experiências da Rede Apae na inclusão educacional

Após décadas de existência e de profundas alterações socioculturais referentes à questão 
da deficiência no Brasil e no mundo, a Rede Apae tem acompanhado, com outras organizações 
sociais, uma mudança de paradigma sobre a questão da inclusão escolar. Essas mudanças in-
fluenciam diretamente na vida das pessoas com deficiência intelectual, no funcionamento das 
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entidades, especificamente no foco da prestação de serviços e nas suas ações de articulação de 
promoção de políticas.

A maioria das Apaes possui, além de outros serviços e áreas de atuação, a estrutura de escola 
especial. Com um conhecimento acumulado de décadas de atendimento e defesa de direitos da 
pessoa com deficiência intelectual e múltipla (em todo o seu ciclo de vida, além da prevenção), 
as Apaes hoje possuem um posicionamento claro e responsável sobre a questão da inclusão 
escolar. As entidades são favoráveis a um processo de inclusão escolar gradativo (processual) e 
responsável, em que as escolas comuns sejam devidamente preparadas para o recebimento dos 
estudantes, que necessitam não apenas de recursos para acessibilidade física, mas, sobretudo, 
de treinamento de professores, preparação dos alunos, dentre outras ações.

Além disso, a Rede Apae defende o direito de escolha da pessoa com deficiência intelectual e 
de sua família sobre o local onde deseja estudar. Tendo como premissa a inclusão responsável, a 
Federação Nacional das Apaes ainda reúne e divulga experiências de Apaes de todo o Brasil que 
há muito tempo lutam para incluir e/ou acompanhar seus alunos na rede de ensino.

Realidade

Segundo dados estatísticos anteriores realizados pela Feapaes/PR, as escolas de educação es-
pecial têm conhecimento de que no Paraná, nos últimos anos, foram para o ensino comum 3.984 
alunos e, para o mundo do trabalho, 1.670 alunos,  estes qualificados pela área profissionalizante 
das Apaes. Hoje, a Federação das Apaes do Paraná agrega 327 Apaes e 13 coirmãs que juntas 
atendem mais de 30 mil alunos com deficiência intelectual e múltipla, numa demonstração de 
que é possível fazer uma inclusão efetiva e responsável.

Dados estatísticos

Depois de um amplo debate entre os participantes sobre a inclusão educacional, e em respos-
ta aos questionários apresentados aos grupos, os resultados mostraram, nos eixos de discussão, 
números importantes e significativos.

A dinâmica dos encontros ocorreu através de palestras e trabalhos em grupo acerca do tema 
proposto. Em seguida, foi respondido um questionário cujos gráficos apresentam os resultados 
dos dados levantados.
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FONTE: Apae/PR. Revista Informativo da Federação das Apaes do Paraná, Edição especial, out. 2011.
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 POLÍTICA DE ATENÇÃO INTEGRAL E INTEGRADA
PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

INTELECTUAL E MÚLTIPLA

Resumo apresentado pela Federação Estadual das APAEs -Suge-
rido para o trabalho

1.	 O que é uma APAE

•	 Constitui uma entidade filantrópica, não cobra os serviços prestados;
•	 Tem caráter assistencial, educacional, cultural, de saúde, de estudo, de pesquisa, despor-

tivo e outros;
•	 Com duração indeterminada;
•	 São formalmente constituídas;
•	 Possuem gestão própria.

2.	 A marca

•	 Todos somos influenciados pela marca direta ou indiretamente pelo poder das marcas. A 
força da credibilidade da marca Apae como ferramenta para o sucesso na Comunicação Institu-
cional.

3.	 Missão

•	 Explicar de acordo com o regimento e a proposta da mantenedora.

4.	 Visão estratégica na Apae

•	 Preservação da concepção de movimento social, não permitindo que as Apaes se trans-
formem em empresas com fins econômicos;
•	 Respeito à forte cultura existente no Movimento Apaeano;
•	 Participação ativa dos pais no pensar e decidir as estratégias do movimento como atitude 

vital para sua sustentabilidade.

5.	 Defesa de direitos das pessoas com deficiência

•	 A  Apae constitui acima de tudo uma associação defesa de direitos da pessoa com defici-
ência e sua família;
•	 Toda organização administrativa e jurídica de uma Apae visa beneficiar o trabalho para a 

pessoa com deficiência;
•	 A  Apae pode representar a pessoa com deficiência em ações que visem à efetivação de 

seus direitos.
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6.	 Aspectos jurídicos de uma Apae.

a.	 Duas esferas: organização administrativa e defesa de direitos da pessoa com deficiência.
b.	 Organização administrativa: documentação, assessoria jurídica, direitos e obrigações 

decorrentes de Lei.
c.	 Defesa de direitos: direitos fundamentais da pessoa com deficiência.

7.	 Estrutura do movimento Apaeano

a.	 Federação Nacional das Apaes.
b.	 Federação Estadual das Apaes.
c.	 Conselho Regionais.
d.	 Apae Local.

8.	 Como uma Apae é formada?

•	 São eleitos para o mandato de 3 anos: Diretoria executiva, Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal permitindo-se uma reeleição.
•	 A Diretoria Executiva é constituída por: presidente, vice-presidente, 1º e 2º secretário, 1º 

e 2º diretor financeiro, diretor social e diretor de Patrimônio.
•	 O conselho fiscal integra os 03 membros efetivos e 03 membros suplentes.
•	 Conselho de Administração: 05 a 15 membros.

9.	 Que serviços a Apae deve organizar

•	 Diagnóstico e propostas de apoio;
•	 Educação Básica na modalidade de Educação Especial;
•	 Serviços de apoio;
•	 Educação para o trabalho;
•	 Autonomia e independência da pessoa com deficiência intelectual e múltipla;
•	 Promoção da saúde;
•	 Autogestão e família;
•	 Arte;
•	 Educação Física;
•	 Qualidade de vida.

10.	Concepções passadas

•	 Educação Especial era pautada no modelo clínico;
•	 Intervenção da Psicologia que contesta o aspecto biológico;
•	 A integração com possibilidade de aprendizagem no Ensino Comum;
•	 Inclusão veio como um paradigma e mudanças nas estruturas;
•	 Discurso moralista de igualdade como direito de todos inseridos nas classes comuns.

11.	Percurso histórico

•	 Os fundadores da Apae acreditavam que as limitações impostas pela deficiência não se-
riam impeditivas da aprendizagem e participação desses sujeitos se lhes fossem criadas condi-
ções necessárias e adequadas às suas peculiaridades e necessidades individuais. Sem descon-
siderar a deficiência, procuram criar oportunidades para o desenvolvimento global dos sujeitos.
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•	 Assim, em 1953, surgiram as Apaes, como espaços de inclusão para todos.
•	 Aqueles que eram marginalizados e não conseguiam ingressar nas escolas da rede co-

mum passaram a ter um lugar de possibilidades de promoção e articulação entre as Apaes, e 
em 1962 foi fundada a Fenapaes, gerando-se um movimento associativo entre famílias, escolas, 
organizações de saúde e sociedade, para promover e articular ações de defesa dos direitos das 
pessoas com deficiência intelectual e múltipla na perspectiva de sua inclusão social.

12.	Cenário atual

No início do ano de 2011, totalizaram-se 2.090 Apaes em todo o território nacional. São 
aproximadamente 250 mil pessoas com deficiência nas mais diferentes idades, que recebem 
diariamente atendimento especializado nas áreas de assistência social, saúde, educação, arte-
educação, educação física e educação profissional.

13.	Esferas de atuação de uma Apae

•	 Defesa de direitos;
•	 Prestação de serviços;
•	 Apoio à família;
•	 Serviço educacional – Escola de Educação Básica na modalidade de Educação Especial.

14.	O que é a política de atenção integral e integrada.

•	 Geração de emprego e renda;
•	 Serviço social da unidade;
•	 Benefícios continuados ou temporários;
•	 Garantia do cumprimento dos direitos e equiparação de oportunidades;
•	 Articulação comunitária;
•	 Família.

15.	Assistência social e fortalecimento à família

•	 Autonomia e independência da pessoa com deficiência intelectual e múltipla;
•	 Autodefesa;
•	 Parcerias com Faculdades, Defensoria Publica, Ministério Publico;
•	 Representação municipal em todos os conselhos existentes;
•	 A família e seus significados na vida da pessoa com deficiência.

16.	Novas concepções

•	 A deficiência percebida como parte da diversidade humana;
•	 As deficiências não são impeditivos para a aprendizagem, desce que criadas condições 

necessárias para aprender;
•	 Ênfase na dignidade do sujeito, sua autonomia, independência e apoio à família;
•	 As Apaes acreditam nas limitações impostas pela deficiência.

17.	 Política da Federação

•	 Igualdade de direitos – tratamento diferenciado a quem necessita;
•	 Respeito pela dignidade da pessoa e à sua independência;
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•	 Deficiência vista como parte da diversidade humana;
•	 Acessibilidade plena;
•	 Respeito pelas capacidades de desenvolvimento.

18.	Finalidade da instituição

•	 O que promover e como promover em favor da pessoa com deficiência;
•	 Assegurar condições especiais para o pleno desenvolvimento das pessoas com deficiência 

reconhecidos e valorizados em suas diferenças e potencialidades;
•	 Ênfase na transformação da sociedade e não no preparo do “sujeito” nas relações inter-

pessoais.

19.	  Pressupostos filosóficos

•	 A atenção e integrada está pautada nos direitos de cidadania;
•	 A promoção humana enfatiza as potencialidades ao invés do déficit;
•	 Colaboração solidária ao invés da competição;
•	 A inclusão ao invés da exclusão;
•	 As necessidades especiais precisam ser identificadas, compreendidas e atendidas.

20.	Campo de atuação

•	 Defesa e garantia de direitos;
•	 Todos os atendidos são valorizados e respeitados;
•	 Só as diretrizes não bastam é necessário uma política que deixe claro as finalidades e os 

objetivos do atendimento;
•	 Atendimento educacional especializado nas concepções de aprendizagem e desenvolvi-

mento.

21.	Atenção integral e integrada.

•	 Integral – serviços contínuos e de qualidade para o desenvolvimento de todos os alunos 
– valorização em termos orgânicos, cognitivos, afetivos e relacionais;
•	 Integrada – articulação com as políticas públicas nas áreas da saúde, educação, assis-

tência social, trabalho, emprego e renda.

22.	Fundamentos desta política

•	 Retomada do verdadeiro humanismo;
•	 Preocupação com justiça, equidade, solidariedade e paz;
•	 Enfatiza a dignidade do sujeito sua autonomia, independência e apoio;
•	 Tratamento diferenciado como garantia de igualdade de oportunidade;
•	 Ênfase na potencialidade ao invés do déficit.

23.	Dinâmica familiar

•	 Muito complexa, cercada por obstáculos difíceis de superação sem apoio de uma organi-
zação social;
•	 Marcada pelo inconformismo e baixas expectativas em relação ao desenvolvimento do 

filho;
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•	 Rede Apae incentiva as famílias potencializando sua liderança e energia na concretização 
de sonhos e expectativas.

24.	Deficiência-conceituação e caracterização

•	 As deficiências resultam de acontecimentos históricos políticos, sociais e econômicos que 
predominam em cada período da humanidade e foram determinantes para identificarmos os lu-
gares por onde transitam as pessoas com deficiência em nossa sociedade.

25.	A história das deficiências

•	 Pesquisadores evidenciam episódios excludentes que marcaram a vida das pessoas com 
deficiência;
•	 Abandono ou extermínio por não corresponderem aos ideais de perfeição e beleza deter-

minantes para aquela sociedade;
•	 Eram consideradas sub-humanas;
•	 Suas vidas eram ameaçadas;
•	 Na Idade Média sob influencia da igreja a deficiência era uma questão divina ou demoníaca;
•	 Eram consideradas produtos da união entre a mulher e o demônio motivo pelo qual de-

veriam ser queimadas;
•	 A dualidade caridade-castigo marcou o pensamento da sociedade medieval em relação à 

pessoa com deficiência;
•	 No Século XX as instituições começam a oferecer programas escolares pensando na hipó-

tese da aprendizagem;
•	 Deficiência passa a ser vista dentro de um contexto social, como o fator socioeconômico, 

político e cultural.

26.	Aspecto educacional na escola de Educação Básica modalidade de Educação  Es-
pecial 

•	 Devem ser assegurados: currículos próprios, métodos, técnicas, recursos educativos, e 
organização próprios para atender suas necessidades;
•	 Educação especial para o trabalho;
•	 A rede Apae advoga o direito de manter as Escolas Especiais organizadas com vistas ao 

pleno desenvolvimento das pessoas com deficiência.

27.	 Perfil do alunado

•	 Apresentam baixo nível de inteligência e limitações no comportamento adaptativo;
•	 Apresentam desafios nos processos de aprendizagem e desenvolvimento;
•	 São vulneráveis a exploração de terceiros;
•	 Apoios devem ser colocados na centralidade da deficiência intelectual.

28.	Concepções da aprendizagem

•	 Preparar o homem para: autonomia, compreensão da realidade, facilidade na comunicação;
•	 Sujeito de processo histórico;
•	 Estimula as habilidades adaptativas;
•	 O educador como mediador da aprendizagem, e motivador do processo cognitivo.
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29.	Concepções da aprendizagem

•	 Ao invés de como ensinar – visão pedagógica em como o aluno pode aprender;
•	 A metodologia deve partir do empírico para o abstrato do particular para o contextualizado;
•	 Número de alunos reduzido para melhor atender as necessidades de cada um;
•	 Importância dos apoios para garantir a aprendizagem em todo o tempo de permanência 

na Escola;
•	 Todos têm potencialidades basta adequar as estratégias compatíveis com as limitações.

30.	O papel da escola de Educação Básica modalidade de Educação Especial

•	 Identifica as necessidades e cria condições estruturais para o seu desenvolvimento;
•	 Associar a aprendizagem com o desenvolvimento integral de cada um;
•	 A flexibilização curricular facilita a inclusão na experiência da aprendizagem;
•	 Pré-disposição do educador na aplicabilidade das adequações necessárias a aprendizagem;
•	 Escolas de orientação inclusiva na medida em que valorizam a construção de conhecimento.

31.	O papel do educador

•	 Ultrapassar a idéia de ingresso na escola como inserção apenas;
•	 Valorizar a individualidade a as características de cada educando;
•	 Atender as necessidades;
•	 Respeitar sua dignidade.

32.	Acessibilidade plena

•	 Acessibilidade de pequeno e grande porte;
•	 Garantia ao acesso a aprendizagem;
•	 Educação de boa qualidade;
•	 Garantia de recursos e serviços;
•	 Oferecimentos de apoios necessários de outras áreas;
•	 Oportunidades iguais, a mesmice desconhece as diferenças e as necessidades especiais;
•	 Inclusão como espaços de aprendizagem e participação.

33.	Apae oferta serviços nas áreas de:

•	 Atenção integral, na área social, saúde, educação;
•	 Serviço de apoio pedagógico para alunos que estejam nas classes comuns;
•	 Educação Infantil, Ensino Fundamental, EJA - Fase I;
•	 Educação profissional, trabalho e renda.

34.	Finalidades dos atendimentos

•	 Desenvolvimento integral dos alunos;
•	 Exercício da cidadania;
•	 Defesa de direitos e da liberdade;
•	 Apoio às famílias.
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35.	Objetivos gerais da atenção integral e integrada

•	 Assegurar ações integradas;
•	 Reafirmar a missão das Apaes como movimento de pais na articulação de defesa e garan-

tia de direitos;
•	 Fortalecimento da rede Apaes com aprimoramento de sua capacidade para atender a in-

clusão social de seus usuários.

36.	Diretrizes

•	 Atualizar o projeto Político Pedagógico da escola de Educação Básica na Modalidade de 
Educação Especial, em conformidade com a Política de Atenção Integral e Integrada;
•	 Promover ações de defesa e de garantia de direitos de pessoas com deficiência intelectual 

e múltipla, junto a órgãos públicos e à comunidade em geral;
•	 Construção de políticas públicas, considerando ações de prevenção nas áreas de educa-

ção, saúde e assistência social.

SUGESTÃO DE REFLEXÃO

Após a leitura do material referente à Política de Atenção Integral e Integrada para as Pessoas 
com Deficiência Intelectual e Múltipla, refletir e destacar, no entendimento do grupo, qual o grau 
de desenvolvimento alcançado até aqui, considerando o atendimento integral e integrado exis-
tente nas escolas de Educação Básica modalidade de Educação Especial.

Referência

CARVALHO, E. N. S. de; CARVALHO, R. E.; COSTA, M. C. (Orgs.). Política de atenção integral 
e integrada para as pessoas com deficiência intelectual e múltipla. Brasília: Federação 
Nacional das Apaes, 2011.
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 SUBSÍDIOS PARA A REFLEXÃO SOBRE A AÇÃO
PEDAGÓGICA DA ETAPA EDUCAÇÃO INFANTIL - 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Este material é uma sugestão para subsidiar a reflexão voltada à organização e à reorga-
nização pedagógica, no que se refere ao atendimento dos alunos com deficiência, alunos que 
requerem atenção individualizada na etapa da Educação Infantil, para que tenham, no espaço 
da escola, contextos afetivos, relacionais e educativos favoráveis ao pleno desenvolvimento de 
seu potencial.

Elementos da Proposta Pedagógica da Educação Infantil

De acordo com o documento Orientações para (re)elaboração, implementação e avaliação de 
proposta pedagógica na Educação Infantil, da Seed (2006), a Deliberação nº 02/05, do Conselho 
Estadual de Educação do Paraná determina, em seu Artigo 11, que a instituição que oferta Edu-
cação Infantil, ao elaborar sua Proposta Pedagógica, deverá explicitar:

I.	 as concepções de infância, de desenvolvimento humano e de ensino e aprendizagem;
II.	 a articulação entre as ações de cuidar e educar;
III.	as características e as expectativas da população a ser atendida e da comunidade na qual 

se insere;
IV.	 o regime de funcionamento, preferencialmente de forma ininterrupta durante o ano civil;
V.	 a descrição do espaço físico, instalações e equipamentos;
VI.	 a definição de parâmetros de organização de grupos e relação professor/criança;
VII.	 a seleção e organização dos conteúdos, conhecimentos e atividades no trabalho peda-

gógico;
VIII.	a gestão escolar expressa por meio de princípios democráticos e de forma colegiada;
IX.	 a articulação da Educação Infantil com o Ensino Fundamental, garantindo a especificidade 

do atendimento das crianças de zero a seis anos de idade;
X.	 a avaliação do desenvolvimento integral da criança;
XI.	 a avaliação institucional;
XII.	 a formação continuada dos profissionais da instituição.

Nessa perspectiva, é necessário, ainda, situar as concepções norteadoras da proposta, ou 
seja, os fundamentos e as crenças que a norteiam, a visão de sociedade, de educação, de ser 
humano, de criança, de desenvolvimento/aprendizagem e, mais especificamente, de educação 
infantil, as quais, em geral, direcionam e refletem todas as ações da instituição. A partir dessas 
concepções é possível levantar as finalidades e os objetivos do trabalho a ser desenvolvido, bem 
como definir as formas de organizar a prática desenvolvida pelos professores junto às crianças, 
no cotidiano do seu trabalho de cuidá-las e educá-las.
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Princípios Básicos da Educação Especial na Educação Infantil

•	 Acreditar que o acesso a uma educação de qualidade nos primeiros anos de vida da crian-
ça é um direito universal.

•	 Reforçar a ideia de que uma educação de qualidade nos primeiros anos de vida beneficia 
a criança, sua família e a sociedade.

•	 Garantir que toda criança vivencie um ambiente enriquecido que reconhece e incorpora os 
seus valores culturais e linguísticos.

•	 Garantir o direito de toda criança de ser feliz, saudável e de ter o seu potencial desenvol-
vido em um ambiente que a respeita e provê cuidados essenciais.

Além desses princípios básicos a serem considerados, a EECD (Early Childhood Care for Deve-
lopment), com base na Convenção dos Direitos da Criança (1989) e na Declaração de Salamanca 
(BRASIL, 1994b), entre outros documentos, propõe ainda outros quinze princípios que todo cur-
rículo deve contemplar. O currículo proposto para uma criança deve favorecer experiências em 
um ambiente no qual:

•	 a criança aprenderá quem ela é, seu valor como pessoa, sua cultura e seu país;
•	 a criança deverá estar segura em um ambiente que não a agrida nos aspectos físicos, 

emocionais ou sociais, e sem riscos de abuso ou discriminação;
•	 a criança tem garantido, por lei, o direito à saúde e ao bem-estar;
•	 a criança deverá vivenciar experiências positivas, pacíficas e afirmativas;
•	 seu contexto de aprendizagem deverá ser rico em estímulos, motivador e alegre;
•	 as experiências deverão estimular sua curiosidade e a exploração ativa, considerando 

sempre seu ritmo e seus interesses. A importância do brincar deverá ser sempre reconhecida, e 
o tempo para pensar e fantasiar, garantido;

•	 a criança deverá aprender a conservar seu ambiente físico e cultural;
•	 os profissionais e a família deverão observar criteriosamente seu progresso, estabelecen-

do objetivos apropriados para sua aprendizagem, provendo um ambiente enriquecido no qual 
a experiência da criança seja bem-sucedida e desafiadora para novas aquisições, e onde o seu 
potencial para aprender seja reconhecido;

•	 a aprendizagem não deverá ser limitada por discriminação sexual;
•	 a aprendizagem não será limitada por discriminação de raça ou pela cor;
•	 as decisões sobre a educação da criança deverão ser compartilhadas com sua família;
•	 a importância da família e do lar deverá ser reconhecida;
•	 a aprendizagem é reconhecidamente um processo para toda a vida, inclusive para os adul-

tos que acompanham a criança e que estão também em processo de aprendizagem;
•	 todas as pessoas têm o direito de terem implementados esses princípios.

Desenvolvimento Humano como Conteúdo para uma Proposta de 
Educação Infantil

A educação de crianças se baseia no princípio teórico de que a aprendizagem ativa é funda-
mental para o desenvolvimento pleno do potencial humano e que essa aprendizagem ocorre mais 
efetivamente em ambientes que proveem oportunidades de aprendizagem apropriadas ao desen-
volvimento. Entende-se por aprendizagem ativa o processo dinâmico e interativo da criança com 
o mundo que a cerca, garantindo-lhe a apropriação de conhecimentos e estratégias adaptativas 
a partir de suas iniciativas e interesses, e dos estímulos que recebe de seu meio social. Portanto, 
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o principal objetivo da educação é o de estabelecer um modelo operacional flexível com uma 
estrutura aberta que dê suporte a uma educação adequada ao momento do desenvolvimento 
em qualquer ambiente onde a criança esteja. Essa educação deve considerar os seguintes pres-
supostos sobre o desenvolvimento e crescimento humano:

•	 o ser humano desenvolve habilidades e capacidades em uma sequência previsível no de-
correr de sua vida. À medida que a pessoa amadurece, novas habilidades surgem;

•	 apesar de o desenvolvimento geral ser previsível, cada pessoa desenvolve características 
próprias desde o nascimento, as quais, por meio das interações do dia a dia, irão progressiva-
mente se diferenciar em uma personalidade única. A aprendizagem sempre ocorrerá consideran-
do as características peculiares a cada pessoa, suas habilidades e oportunidades;

•	 existem períodos críticos durante a vida em que certos tipos de conteúdos são mais bem 
ou mais eficientemente aprendidos, e métodos mais apropriados em certos momentos da etapa 
de desenvolvimento do que outros. Portanto, o acesso à educação é um facilitador do processo 
de promoção das habilidades e capacidades da criança.

Uma experiência educacional, procedimento ou método, quando iniciado pelo adulto ou pela 
criança, é desenvolvido apropriadamente se:

1.	 exercita ou desafia as capacidades do aprendiz à medida que estas emergem em um dado 
nível de desenvolvimento;

2.	 encoraja e ajuda o aprendiz a desenvolver um padrão individual de interesses, talentos e 
objetivos;

3.	 proporciona experiências de aprendizagem quando o aprendiz está mais apto a dominar, 
conhecer, generalizar e reter o que aprende, e pode relacionar isso a experiências anteriores e 
futuras.

O Papel do Adulto como Mediador Social da Aprendizagem

A aprendizagem é vista como uma experiência social que envolve interações significativas 
entre crianças, crianças mais velhas e adultos. No modelo de mediação, a criança se beneficia 
de instruções diretas ou indiretas (p. ex.: modelos), dadas por indivíduos mais experientes em 
estratégias de relação com o mundo, como em situações de solução de problemas e aquisição 
de habilidades. Considerando que cada criança aprende em ritmos diferentes e tem interesses 
e experiências únicas, elas têm maior probabilidade de alcançar seu potencial pleno para o 
crescimento quando são encorajadas a interagir e a se comunicar livremente com seus pares e 
com adultos. Essas experiências sociais ocorrem no contexto de atividades do dia a dia que as 
crianças planejam e iniciam por si mesmas, ou dentro de atividades iniciadas por adultos que 
permitem ampla oportunidade para a criança escolher, conduzir e se expressar individualmente.

O adulto deve ser não apenas ativo e participativo, mas também observador e reflexivo. 
Deve ser o observador que também participa com consciência da importância de seu papel de 
mediador, e ao mesmo tempo observar e interagir com a criança para descobrir como ela pensa 
e raciocina. O papel do adulto é complexo e se desenvolve gradualmente à medida que ele se 
torna mais capaz, por meio da observação, de reconhecer e atender cada necessidade de desen-
volvimento da criança. Basicamente, o adulto, no contexto de apoio à aprendizagem da criança, 
deve:

•	 organizar o ambiente e as rotinas para a aprendizagem ativa;
•	 estabelecer um clima para interações sociais positivas;
•	 encorajar a criança a realizar ações intencionais, solução de problemas e reflexão verbal;
•	 observar e interpretar as ações de cada criança;
•	 planejar experiências que construam ações e interesses das crianças.
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 A Criança como um Aprendiz Ativo

A criança muito pequena aprende conceitos, forma ideias e cria seus próprios símbolos ou abs-
trações por meio de atividades iniciadas por ela mesma: move-se, ouve, busca, sente, manipula. 
Tais atividades, que ocorrem dentro de um contexto social no qual um adulto alerta e sensível 
é um observador-participante, tornam possível para a criança ser envolvida em experiências in-
trinsecamente interessantes que podem produzir conclusões contraditórias e uma consequente 
reorganização de sua compreensão de mundo.

Experiências nas quais as crianças produzem algum efeito no mundo, em oposição a ativida-
des passivas, são fundamentais para o desenvolvimento de processos de pensamento. Isso se dá 
porque o pensamento lógico da criança é decorrente do esforço para interpretar as informações 
obtidas por meio dessas experiências. A interpretação de novas informações modifica as estrutu-
ras interpretativas existentes nela à medida que se empenha na busca de um modelo mais lógico 
e coerente da realidade.

Logo, se um programa educacional pretende incentivar a criança a avançar em habilidades 
para solução de problemas, por exemplo, ele deve prover muitas oportunidades para a criança 
trabalhar em problemas de seu interesse, isto é, problemas que surgem de suas próprias tentati-
vas de compreender o mundo. O professor passa a ser, então, um observador atento aos interes-
ses da criança para fomentar tais situações-problema ou estimular seu interesse para situações 
típicas de seu momento de desenvolvimento que venham a despertar nela esse interesse.

A aprendizagem ativa é baseada em quatro ações básicas:

1.	 Ações diretas sobre objetos: a criança deve manipular objetos naturais ou não, objetos 
de casa, brinquedos, equipamentos e instrumentos musicais, usando seu corpo e seus sentidos 
para explorar esses objetos. A partir dessas experiências concretas, as crianças gradualmente 
começam a formar conceitos abstratos.

2.	 Reflexão sobre as ações: a compreensão da criança sobre seu mundo se desenvolve à 
medida que ela executa ações originadas da necessidade de testar ideias ou encontrar respostas 
para questões. Uma criança que tenta alcançar uma bola está perseguindo uma questão interna 
como “tentar saber o que esta coisa faz”. Com ações como alcançar, lamber, morder, deixar cair, 
empurrar e rolar e depois refletir sobre essas ações, a criança começa a responder à questão e 
construir uma compreensão pessoal sobre o que uma bola faz, por exemplo.

3.	 Motivação intrínseca, invenção e generalização: o ímpeto para aprender surge cla-
ramente de dentro da criança. Os interesses pessoais, questões e intenções levam à exploração, 
experimento e à construção de novos conhecimentos e compreensões.

4.	 Solução de problemas: quando uma criança encontra um problema real, resultado 
inesperado de suas ações ou barreiras às suas intenções, o processo de harmonizar o inesperado 
com o que ela sempre soube sobre o seu mundo estimula a aprendizagem e o desenvolvimento.

A CRIANÇA, DO NASCIMENTO AOS TRÊS ANOS DE IDADE

a.	 Estrutura Curricular 

O currículo é a soma de todas as experiências diretas e indiretas de uma criança em um con-
texto ambiental. Um serviço de educação deve ter um currículo planejado, porque tudo o que 
acontecer com uma criança será sempre uma experiência de aprendizado. É importante que 
seja desenvolvido um currículo dentro de uma estrutura de valores, crenças e princípios básicos 
para garantir que as experiências de aprendizagem sejam positivas para as crianças em idades 
muito precoces. Decidi-lo da melhor forma possível é de fundamental importância para o futuro 
da criança.
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b.	 Construção do Currículo

Na Educação Infantil, do nascimento aos três anos de idade, o currículo deve abranger igual-
mente todas as áreas de desenvolvimento de uma criança:

•	 Cognitiva;
•	 Sensório-perceptiva;
•	 Linguística;
•	 Emotiva;
•	 Motora ampla e refinada;
•	 De autoajuda;
•	 Social.

O plano de trabalho deve prever oportunidades de construções e reconstruções variadas e 
dinâmicas. Ele deve ser avaliado diariamente e revisto para atender às necessidades evolutivas 
de cada criança.

	
c.	 O brincar e o Brinquedo

Para implementação do currículo, dois importantes recursos devem ser considerados: o brin-
car e o brinquedo. O brincar deve ser sempre o modo preferencial de interação com a criança 
garantindo um ambiente prazeroso. Ao brincar, por meio de jogos ou atividades de natureza 
estruturada, as condições básicas para aprendizagem se estabelecem: rotina, disciplina, aten-
dimento a regras, ritmo de atividades, interação social, motivação para conclusão das tarefas e 
prazer em concluir uma atividade e verificar seu produto. O brincar estruturado é possível em 
todas as idades, sendo uma forma segura de promover experiências de aprendizagem.

Os brinquedos são em si instrumentos para o brincar e para aprender, portanto não preci-
sam ser necessariamente brinquedos comerciais. A Unicef tem incentivado pelo mundo o uso 
de brinquedos confeccionados pela própria comunidade, como forma de conservar as culturas 
locais e incentivar a criatividade dos educadores no aproveitamento de seus próprios recursos. 
Além disso, há a associação enganosamente estabelecida de que uma boa educação somente 
se realiza com recursos de custo elevado. Brinquedos podem ser confeccionados por professores 
e pela família, em comunidades carentes ou não, a partir de materiais como madeira, utensílios 
domésticos, sucata, e outros.

Cuidados especiais são importantes na confecção de brinquedos, como garantir sua perfeita 
higiene e bom acabamento, de modo a não oferecer riscos para a criança com pontas ou farpas, 
não ser pintados com tinta que contenha chumbo, e ser seguros de modo a não desmancharem 
facilmente, causando lesões ou liberando peças pequenas que possam machucar a criança ou 
obstruir sua respiração.

Os brinquedos devem ser adequados ao nível de desenvolvimento da criança, e ao serem 
confeccionados devem ser cuidadosamente feitos de modo a poderem ser utilizados como re-
cursos de aprendizagem, até mesmo em níveis mais elevados. Por exemplo, blocos de madeira 
podem ser usados em atividades de construção, contagem, classificação, pôr e retirar de caixas, 
e outros. Contudo, é importante que sejam feitos com a mesma medida, de modo que possam 
ser usados desde jogos simples como atividades de guardar, até a exploração de princípios de 
matemática (p. ex.: dois meios blocos quando colocados juntos são rigorosamente iguais a um 
bloco inteiro).

O momento ideal para jogos e brincadeiras é quando a criança está calma, alerta e saudável, 
devendo-se aproveitar momentos como banho, alimentação, ou quando o bebê ou a criança 
estiverem brincando. O essencial é que as rotinas diárias sejam transformadas em situações de 
interação prazerosa, lembrando sempre que a inteligência e a capacidade da criança se estimu-
lam com amor.
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Sugestões de Brinquedos de Acordo com as Etapas de Desen-
volvimento: 	

	 Do nascimento aos 3 meses de idade

•	 Móbiles com tampas coloridas de vasilhames, papel colorido e brilhoso.
•	 Chocalhos: recipientes plásticos com objetos coloridos dentro.
•	 Luvas revestidas de diferentes materiais para a estimulação tátil.
•	 Guizos.
•	 Lanterna.

	 De 3 a 6 meses de idade

•	 Cubos de espuma.
•	 Chocalhos musicais.
•	 Sino.
•	 Móbiles que produzam algum som ou movimento especial quando tocados pelos pés ou 

mãos dos bebês.
•	 Rolo de toalha.
•	 Espelho.
•	 Instrumentos sonoros de materiais diversos.
	
      De 6 a 9 meses de idade

•	 Caixa com brinquedos atraentes.
•	 Caixa com cubos.
•	 Bolas de vários tamanhos.
•	 Copos e garrafas de vários tamanhos para colocar e retirar objetos.
•	 Jogo de esconde-esconde.
•	 Brinquedos de borracha que fazem barulho quando são pressionados.
•	 Balões.
•	 Tocos de madeira e copos.
•	 Caixa com materiais de diversas texturas.
•	 Espelho.
	
      De 9 a 12 meses de idade

•	 Túnel.
•	 Tubos para empilhar e encaixar.
•	 Cubos de madeira para empilhar.
•	 Carrinho com barbante para puxar.
•	 Bolas.
•	 Fantoches.
•	 Espelho.
•	 Livros de plástico ou de tecido com texturas variadas para estimulação tátil.
•	 Cordão com contas para trabalhar movimento de pinça.
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      De 12 a 18 meses de idade

•	 Latas com orifício para colocar dentro botões grandes.
•	 Tubos para encaixe de argolas.
•	 Encaixe de pinos e figuras geométricas (círculo e quadrado).
•	 Massa de modelar comestível.
•	 Toquinhos de madeira de vários tamanhos e cores para construção.
•	 Livros com figuras grandes e coloridas.
	
      De 18 a 24 meses de idade

•	 Pintura a dedo.
•	 Desenho livre.
•	 Revistas para folhear.
•	 Desenhos no chão para serem seguidos.
•	 Bonecos grandes.
•	 Caixas, latas e vidros para serem tampados e destampados.
•	 Papel para rasgar.
•	 Contas para enfiar.
•	 Roupas com botões grandes e velcro.
•	 Fantasias.
•	 Ambiente com obstáculos para estimular trajetórias diferentes de movimento para alcan-

çar brinquedos.
•	 Equipamentos de som com botões fáceis de serem acionados para ouvir música.
•	 Triciclo.
	
      De 24 a 48 meses de idade

•	 Livros com palavras indicando o nome dos objetos.
•	 Contagem de objetos.
•	 Blocos para construção.
•	 Teatrinhos para fantoches.
•	 Amarelinha.
•	 Circuitos de atividades.
•	 Cantigas de roda.
•	 Bicicleta.
 

A CRIANÇA DE QUATRO A SEIS ANOS DE IDADE		

a.	 A Educação da Criança de Quatro a Seis Anos de Idade

Para a obtenção do sucesso na aprendizagem infantil, o educador deve considerar a interação 
com crianças de diversas idades, em diferentes situações, os conhecimentos prévios que elas já 
possuem, a individualidade, a diversidade e a resolução de problemas desafiadores como formas 
de aprendizagem.

A rotina escolar e a organização do tempo são fatores importantes, porque permitem a sis-
tematização do planejamento e a otimização dos resultados. Assim, consideram-se como ativi-
dades permanentes, entre outras, brincadeiras no espaço interno e externo da escola, rodinha, 
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hora de história, hora do fazer de conta, hora de música, hora das novidades, oficinas, cantinhos, 
ateliê, hora do lanche, rotina de cuidados com o corpo e com o ambiente, hora de lavar as mãos, 
escovar os dentes, guardar o material usado, etc.

Deve-se ensinar por meio da brincadeira, do movimento e da afetividade. Nas atividades lúdi-
cas com as crianças, deve-se cuidar para não as rotular, diagnosticar ou estigmatizar.

Essas crianças estão agora em sua melhor fase de desenvolvimento físico, emocional e cog-
nitivo. Elas atuam e interagem com o universo que as cerca de forma a tirar dele o máximo de 
conhecimento possível. Esse momento é extremamente rico, pois as crianças são curiosas e 
investigativas, cabendo ao professor estimular atitudes de curiosidade, crítica, refutação e refor-
mulação de explicações para os diferentes fenômenos do meio social e natural.

É na fase das primeiras relações escolares que ocorrem a socialização, o encantamento, a 
admiração e o desabrochar da compreensão do mundo. Por meio da investigação, da experimen-
tação e da reflexão, a criança descobre o caminho para conviver na liberdade com autonomia e 
responsabilidade. 

O processo de construção do conhecimento se dá por meio das conquistas realizadas na busca 
de novos desafios nessa faixa etária, e serve de base para novos saberes, utilizando-se das mais 
diferentes linguagens.

	
b.	 Estrutura Curricular 

A organização e a estruturação do currículo na Educação Infantil compreendem dois âmbi-
tos de ação. O primeiro é a formação pessoal e social, com dois eixos de trabalho (formação 
da identidade e autonomia), e o outro, o conhecimento de mundo, com seis eixos de trabalho 
(movimento, música, artes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e sociedade, matemática).

Nessa fase, é necessário traçar objetivos pedagógicos, enfatizar a construção do conhecimen-
to e o trabalho coletivo, visando desenvolver habilidades humanas e sociais e educar para a vida. 
É importante lembrar que o brincar e o movimento perpassam todos os conteúdos do currículo. 

Ter alunos com diferentes níveis e estilos de aprendizagem possibilita ao professor aproveitar 
essas diferenças para promover situações de aprendizagem que provoquem desafios, problema-
tizações, questões a serem discutidas e investigadas. Isso deve levar a escola, como um todo, à 
reflexão conjunta para a resolução de problemas no cotidiano. A escola para todos requer um re-
dimensionamento do fazer pedagógico, a fim de atender às necessidades educacionais especiais 
de todos os alunos. Os sistemas educacionais devem se reorganizar para construir um espaço 
escolar democrático que possa acolher todos os alunos, respeitando suas diferenças.

Do ponto de vista educacional, um adequado atendimento à infância considera o desenvolvi-
mento integral da criança, sem descuidar de suas necessidades básicas, interesses, a formação 
de hábitos sadios, habilidades adequadas e atitudes emocionais que favoreçam seu equilíbrio.

Deve-se preparar a criança para saber ver e observar, ouvir atentamente e expor suas opini-
ões, trabalhar em grupo, fazer planejamento, respeitar direitos, expressar-se livremente, mani-
festar independência, reconhecer e resolver seus próprios problemas.

Sendo assim, considerando as características do desenvolvimento físico-motor, cognitivo, afe-
tivo e social da criança, o trabalho a ser desenvolvido deve apoiar-se em:

•	 respeito às características de cada faixa etária, às suas diferenças individuais, seus direitos 
e suas necessidades educacionais especiais;

•	 ludicidade compatível com a necessidade básica que as crianças têm de brincar, fazendo 
com que todas as atividades sejam fonte de prazer e alegria;

•	 interação, criando oportunidades constantes de flexibilização e adaptações curriculares, 
para que as crianças interajam com a professora, os colegas, os objetos e as instruções;

•	 cuidado, para que as crianças tenham atendidas todas as necessidades básicas de segu-
rança, afetividade e satisfação de sua curiosidade natural, com vistas ao pleno desenvolvimento 
de suas capacidades de expressão, comunicação, sociabilização, do seu pensamento, da ética, 
da estética e de sua identidade.
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	 Para o êxito desse programa é necessário que todos os elementos que trabalham com as 
crianças estejam conscientizados da importância de suas funções e da influência que exercem 
naturalmente junto às crianças, principalmente pelo exemplo de suas reações, atos, gestos, pa-
lavras e atitudes. 

b1.   A função da linguagem

A linguagem está profundamente associada ao desenvolvimento cognitivo. Ajuda a desenvol-
ver o pensamento e a manifestá-lo, e pode nos permitir conhecer o estágio de desenvolvimento 
da mente. Mais, ainda, exerce um papel preponderante nas relações sociais. Por meio dela ex-
pressamos o próprio mundo interior e sabemos o que ocorre com outra pessoa. Quanto mais rico 
o vocabulário da criança, mais condições ela tem de expressar seus pensamentos e também de 
compreender o que vai passa pela mente dos outros.

A linguagem multiplica os poderes do pensamento, em extensão e rapidez. O esforço de se 
fazer entender pela linguagem repercute sobre a organização do pensamento – somente con-
segue expressar-se claramente quem pensa clara e ordenadamente. A linguagem permite ao 
pensamento liberar-se da situação presente, imediata: por meio dela pode-se descrever uma 
situação passada – portanto, reapresentá-la ou recriá-la – ou antecipar uma situação futura. Ela 
fornece, assim, ilimitado campo de ação ao pensamento. A criança deve perceber a importância 
da linguagem para usá-la sempre, e de forma expressiva.

Devem ser aproveitadas todas as ocasiões para enriquecer o vocabulário das crianças: falar 
muito com elas, fazer perguntas, estimular respostas cada vez mais completas, contar histórias, 
criar oportunidades para as crianças tomarem a palavra num grupo, para escutarem os outros, 
para lhes responderem, para inventarem histórias, dando livre curso à imaginação, para descre-
verem suas atividades presentes ou passadas, ou projetarem ações futuras.

	
b2.   O papel das atividades criativas

As atividades de criação artística espontânea exercem, também, uma função muito impor-
tante, pois permitem que as crianças joguem com formas e cores, que suas mãos trabalhem 
criando-as, combinando-as, organizando-as. À medida que elas vão surgindo, os pequenos artis-
tas-artífices percebem o resultado de seu trabalho, como também aprendem o domínio do real 
que eles manipulam. Percebem que são capazes de expressar uma coisa que desejam por meio 
de uma forma visual quando sentem a surpresa de ver saírem formas novas, originais, suas, de 
suas próprias mãos. A surpresa gera satisfação. A satisfação gera alegria e segurança. Sua au-
toconfiança, fortificada com essas experiências, é um fator decisivo para o conceito que formam 
de si próprias.

Há várias maneiras de a criança expressar sua arte: por meio do uso do pincel, tinta, giz de 
cera, cartolina, etc.; ou pelo gesto de riscar na areia ou na terra, com uma pedra ou pedaço 
de madeira. Entre esses dois extremos, há inúmeras outras possibilidades criativas. O material 
que ela usa exerce um papel decisivo à medida que se distingue entre processo e produto. O 
processo é o movimento de a criança criar a partir dos estímulos internos ou externos, de fazer 
alguma coisa com esse ou aquele material, de se sentir produzido, de experimentar, gerar, dar 
vida. Esse processo é, para a criança, a afirmação de seu valor. O produto é resultado material 
desse processo: a pintura, o desenho. Na criação dessas formas, sabe-se, no entanto, que a ati-
vidade artística livre, além de produzir trabalhos de uma beleza plástica admirável, desencadeia 
um processo interno de criação que acompanhará a pessoa por toda sua vida.

Quando se incentivam crianças, independentemente de suas necessidades educacionais es-
peciais, a realizarem atividades artísticas livres ou orientadas, está-se contribuindo com o desen-
volvimento mental de habilidades criativas.
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b3.   Habilidades sociais e afetivas

A imitação é a primeira manifestação das relações interindividuais da criança com outra pes-
soa. Em seguida, a linguagem egocêntrica (de dois a cinco anos de idade) predomina, passando 
aos poucos à linguagem adaptada aos outros e aos fatos (descentração do eu da criança) e ao 
uso de linguagem como elemento de comunicação e intercomunicação. Logo no início ocorre a 
atividade isolada, individual, e depois há a passagem à atividade em grupo, de 2 a 3 participan-
tes, depois de 4, 5, até 7 ou mais.

No relacionamento social surgem oportunidades para lidar com os conflitos no grupo, as ami-
zades (embora instáveis), o gosto pela competição e cooperação, o respeito à regra, a aceitação 
de controles, a luta por seus direitos, a defesa de seus pontos de vista e o respeito pelos direitos 
e ponto de vista dos outros.

Se as relações sociais que a criança experimenta forem cooperativas, amistosas, de apoio, in-
centivo, segurança e desprendimento, ela aprenderá a cooperar, sentir-se-á apoiada e segura no 
grupo, abrir-se-á para ele e, à medida que o processo de socialização vai se fazendo, aprenderá 
a ser uma pessoa integrada no grupo social. Esse processo de desenvolvimento social também 
ocorre em crianças com necessidades educacionais especiais.

Quanto mais diversificadas forem as experiências sociais da criança, mais seu desenvolvimen-
to social contribuirá com o desenvolvimento das outras áreas. Por exemplo, a representação que 
faz desses princípios vai sendo aos poucos formada e passam a ajudar a modelar a aquisição de 
outros conceitos.

Em relação às experiências emocionais da criança e às trocas interindividuais, são menciona-
dos alguns dos principais aspectos que favorecem o desenvolvimento emocional:

•	 ser uma criança aceita pelos pais;
•	 ser amada, receber atenção e carinho;
•	 sentir a presença da mãe ou de uma substituta materna permanente;
•	 estar num grupo de pessoas que sentem e manifestam emoções equilibradas, fortes 

sentimentos de afeto, carinho e mútua aceitação;
•	 conviver com outras crianças mais ou menos da mesma idade;
•	 jogo simbólico – o jogo simbólico é o meio pelo qual a criança expressa e manifesta o 

modo como vê as coisas e os acontecimentos. Nessa manifestação, ela recria e vivencia a situa-
ção que mais a marcou.

	 Algumas necessidades educacionais especiais prejudicam o desenvolvimento dessa re-
alidade infantil, tornando necessário que o adulto estimule, interaja com ela no jogo, criando 
situações para que a criança possa desenvolver a capacidade de se expressar por meio do jogo 
simbólico.

c.	 Currículo

Para a educação de crianças com dificuldades de aprendizagem, o currículo é o mesmo utili-
zado nas creches e nos centros de Educação Infantil, tendo como base o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil - RCNEI (MEC, 2001), que deve abranger todas as áreas do 
desenvolvimento, as quais estão organizadas em dois eixos de trabalho:

•	 formação pessoal e social, que favorece a construção da identidade e autonomia das 
crianças;

•	 conhecimento de mundo, que envolve a construção das diferentes linguagens pelas crian-
ças e as relações que as mesmas estabelecem com os objetos de conhecimento – movimento, 
música, artes visuais, linguagem oral e escrita, matemática, natureza e sociedade.
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 Em se tratando de crianças com necessidades educacionais especiais, esse currículo deve 
ser flexibilizado ou adaptado, de modo que possa dar respostas educacionais para atender às 
especificidades dessas crianças.

d.	 O Brincar e o Brinquedo

A função do brincar na infância é tão importante e indispensável quanto comer, dormir e falar. 
É por meio dessa atividade que a criança alimenta seu sistema emocional, psíquico e cognitivo. 
Elabora e reelabora toda sua existência por meio da linguagem do brincar, do lúdico e das inte-
rações com seus pares. A inclusão de brinquedos no interior da escola requer a organização dos 
mesmos de forma peculiar, sem sofisticação, adaptada aos interesses e necessidades das crian-
ças, e que favoreça a recriação da brincadeira, a cooperação e a expressão da criança. Brincar é 
a maneira mais prazerosa de aprender. 

O brincar desenvolve a imaginação, estimula a atividade motora, faz criar cumplicidade entre 
aqueles que jogam e dançam juntos, independentemente de seus graus de habilidades/capaci-
dades e das necessidades educacionais especiais. O brincar é vital para o desenvolvimento do 
potencial de todas as crianças. As vivências lúdicas trabalham ao mesmo tempo a motricidade, 
a atenção, a memória, o raciocínio, a criatividade, a aprendizagem, a ansiedade, a organização 
espacial, a coordenação motora, o esquema corporal, entre outros fatores.

Brincar é importante porque é bom, é gostoso e dá felicidade, e ser feliz é estar mais predis-
posto a ser bondoso, a amar o próximo e a partilhar fraternalmente. É brincando que a criança 
se desenvolve e exercita suas potencialidades. O desafio contido nas situações lúdicas provoca 
o funcionamento do pensamento e leva a criança a alcançar níveis de desempenho que só as 
ações, por motivação intrínseca, conseguem. Brincando, a criança aprende com toda a riqueza 
do aprender fazendo, espontaneamente, sem estresse ou medo de errar, mas com prazer pela 
aquisição do conhecimento. 

Nas brinquedotecas, que são espaços criados para favorecer e estimular a brincadeira, as 
crianças podem brincar livremente e manifestar suas potencialidades, necessidades lúdicas, 
curiosidade e entusiasmo. 

O brinquedo vale pelo que ele significa para a criança: um desafio à sua curiosidade de fazer e 
desfazer, como criar histórias, organizar o seu pequeno mundo e organizar, consequentemente, 
sua mente. 

É brincando que a criança experimenta situações e emoções da vida adulta. O faz de conta é 
vital para o desenvolvimento humano. O educador não deve usar as brincadeiras apenas como 
recursos didáticos, pois isso deixa para um segundo plano as maiores contribuições que o brincar 
pode dar à criança. A atitude correta é ajudar as crianças a brincar, interagindo e estimulando a 
imaginação delas. 

e.	 Recursos Tecnológicos 

Cada vez mais a linguagem cultural inclui o uso de diversos recursos tecnológicos para produzir 
processos comunicativos, utilizando-se diferentes códigos de significação (novas maneiras de se 
expressar e de se relacionar). Inúmeros meios audiovisuais e multimídia disponibilizam dados e 
informações, permitindo novas formas de comunicação, além dos meios gráficos. As tecnologias 
da comunicação possibilitam novas formas de ordenação da experiência humana, com grandes 
reflexos, principalmente na cognição e na atuação da pessoa sobre o meio e sobre si mesma. 

É fundamental que a instituição escolar integre a cultura tecnológica extracurricular ao seu 
cotidiano, proporcionando aos alunos o desenvolvimento de habilidades para utilização dos no-
vos instrumentos de aprendizagem. A televisão é um meio de comunicação que oferece grande 
variedade de informações utilizando basicamente imagens e sons, o que a faz não depender 
necessariamente da cultura letrada, que não pode ser desconsiderada pela instituição escolar. É 
um meio de transmissão de programas, algumas vezes com finalidades educacionais, dirigidos a 
professores e alunos.
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O computador, por sua vez, é uma ferramenta que possibilita o estabelecimento de novas 
relações para a construção do conhecimento e da comunicação. O computador permite criar am-
bientes de aprendizagem que fazem surgir novas formas de pensar e aprender e, principalmente, 
de se comunicar. Para que os alunos não sejam receptores passivos, é necessário contextuali-
zar essas programações, levando em consideração as necessidades, interesses e condições de 
aprendizagem dos alunos. 

Avaliação do Desenvolvimento e do Processo de Aprendizagem 

A avaliação exerce um papel fundamental no processo de ensino e aprendizagem, como tam-
bém nas adaptações curriculares, norteando as decisões pedagógicas e as retroalimentando. 

No contexto educacional, a avaliação deve enfocar:

•	 a aula – metodologias, organização, procedimentos didáticos, atuação do professor, rela-
ções interpessoais, individualização do ensino, condições físico-ambientais, flexibilidade curricu-
lar e outros;

•	 a escola – proposta pedagógica, funcionamento da equipe docente e técnica, currículo, 
clima organizacional, gestão e outros.

A avaliação configura-se como elemento dinâmico e transformador no processo de ensino e 
aprendizagem. É indissociável da ação educativa, pois possibilita seu redirecionamento e o apri-
moramento da proposta pedagógica da escola.

Por meio da observação e investigação do professor é possível (re)definir critérios para plane-
jar as atividades e criar novas situações que gerem avanços na aprendizagem significativa das 
crianças. 

Portanto, a avaliação na Educação Infantil deve ser contínua e sistemática, destinando-se a 
auxiliar o processo de aprendizagem e a fortalecer a autoestima das crianças. 

No processo de avaliação é imprescindível que se considere a diversidade dos alunos que es-
tão sendo avaliados, bem como o impacto dessa diversidade em seu desempenho. Cada pessoa 
tem seu tempo para aprendizagem e é dotada de identidade própria, com visões de mundo e 
padrões culturais próprios. 

Sendo assim, levando sempre em conta o contexto familiar e sociocultural do aluno, a avalia-
ção deve abordar as dimensões cognitiva, psicomotora, adaptativa, socioafetiva, interpessoal e 
prática, contemplando suas atitudes, aptidões, estilos cognitivos, manifestações comportamen-
tais e disposições afetivo-emocionais. 

Considerando, ainda, a Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009: 

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para acompanhamen-
to do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo de 
seleção, promoção ou classificação, garantindo: 

I.	 a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças 
no cotidiano;

II.	 utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, 
desenhos, álbuns e outros); 

III.	a continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias ade-
quadas aos diferentes momentos de transição vividos pela criança;

IV.	 documentação específica que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto 
às crianças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil; 

V.	 a não retenção das crianças na Educação Infantil.
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 DOCUMENTO NORTEADOR PARA A ELABORAÇÃO DA
PROPOSTA CURRICULAR DA EDUCAÇÃO DE JOVENS, 

ADULTOS E IDOSOS – ENSINO FUNDAMENTAL – FASE I 

Este documento tem como objetivo subsidiar a elaboração de propostas curriculares a serem 
desenvolvidas pelas escolas de Educação Básica - modalidade de Educação Especial, que ofer-
tam educação de jovens, adultos e idosos, adaptando-a às realidades locais e às necessidades 
específicas.

Diante do quadro das necessidades educacionais especiais dos educandos inseridos no siste-
ma educacional, o Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional - Deein - entende 
a conquista da autonomia pedagógica como uma meta a ser atingida e, portanto, atua sob a 
convicção de que o trajeto dessa conquista exige esforços de todos os educadores do sistema 
educacional.

Na reflexão pedagógica voltada a essa modalidade educativa têm especial relevância as di-
mensões social, ética e política. A concepção referencia a importância do valor educativo, do 
diálogo e da participação, considerando o educando como sujeito construtor de saberes, que 
devem ser reconhecidos.

Os educadores que desenvolvem suas atividades pedagógicas com jovens, adultos e idosos 
que apresentam necessidades educacionais especiais, e que requeiram atenção individualizada 
nas atividades da vida autônoma e social, recursos ou ajudas intensos e contínuos, adaptações 
curriculares significativas que a escola comum não consiga prover, podem encontrar apoio nos 
princípios da educação de jovens, adultos e idosos, que convergem com as diretrizes pedagógi-
cas da escola de Educação Básica na modalidade de Educação Especial. 

Concebe-se, nessa conjuntura, que os educadores que integram a etapa da educação de jo-
vens, adultos e idosos tenham vivenciado experiências com a Educação Especial e que, baseados 
nessas experiências, contribuam para a metodologia e as adaptações curriculares que atendam 
jovens, adultos e idosos nas especificidades dessa faixa etária.

A Constituição Federal de 1988 estendeu o direito ao Ensino Fundamental aos cidadãos de 
todas as faixas etárias, o que nos estabelece o imperativo de ampliar as oportunidades educa-
cionais para aqueles que já ultrapassaram a idade de escolarização regular. 

A título de sugestão, as orientações curriculares aqui apresentadas referem-se à alfabetização 
e pós-alfabetização dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Não constituem propriamente um 
currículo, muito menos uma proposta pronta para ser executada. Trata-se de um subsídio para 
a formulação de currículos e planos de trabalho docente, que devem ser desenvolvidos com os 
educandos de acordo com suas necessidades e objetivos específicos. 

A educação de jovens, adultos e idosos, correspondente a esse nível de ensino, se caracteriza 
não só pela diversidade do público que atende e dos contextos em que se realiza, mas também 
pela variedade dos modelos de organização dos programas formais e extensivos.

Dessa maneira, a flexibilidade da proposta pedagógica proporcionaria aos alunos a possibilidade 
de avançarem no detalhamento de conteúdos e objetivos educacionais, por meio de uma grande 
variedade de combinações, ênfases, supressões, complementos e formas de concretização.

Para o trabalho pedagógico a ser desenvolvido na educação de jovens, adultos e idosos - En-
sino Fundamental - Fase I - nas escolas de Educação Básica - modalidade de Educação Especial, 
o Departamento de Educação Especial e Inclusão Educacional, em parceria com o Departamento 
de Educação Básica/Coordenação da Educação de Jovens e Adultos encaminha a síntese da Pro-
posta Pedagógica.
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OBJETIVOS GERAIS 

Que os educandos sejam capazes de:

•	 dominar instrumentos básicos da cultura letrada, que lhes permitam melhor compreender 
e atuar no mundo em que vivem;

•	 ter acesso a outros graus ou modalidades de ensino básico e profissionalizante, assim 
como a outras oportunidades de desenvolvimento cultural;

•	 incorporar-se ao mundo do trabalho com melhores condições de desempenho e participa-
ção na distribuição da riqueza produzida;

•	 valorizar a democracia, desenvolvendo atitudes participativas, conhecer direitos e deveres 
de cidadania;

•	 desempenhar, de modo consciente e responsável, seu papel no cuidado e na educação 
dos jovens, adultos e idosos, no âmbito da família e da comunidade;

•	 conhecer e valorizar a diversidade cultural brasileira, respeitar diferenças de gênero, raça 
e credo, fomentando atitudes de não discriminação;

•	 aumentar a autoestima, fortalecer a confiança na sua capacidade de aprendizagem e va-
lorizar a educação como meio de desenvolvimento pessoal e social;

•	 reconhecer e valorizar os conhecimentos científicos e históricos, assim como a produção 
literária e artística como patrimônios culturais da humanidade;

•	 exercitar sua autonomia pessoal com responsabilidade, aperfeiçoando a convivência em 
diferentes espaços sociais.

CONCEPÇÃO E ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS

A concepção proposta para as ações pedagógicas desenvolvidas na Fase I do Ensino Funda-
mental é a dialógica, reflexiva e crítica, voltada para questões sociais, culturais, políticas, dentre 
outras, compreendendo o educando como sujeito que participa e interfere na construção históri-
ca da sociedade em que vive.

Reconhecendo a especificidade desse nível de ensino, o perfil do educando, a diversidade 
cultural destes sujeitos e suas experiências socialmente construídas, o trabalho pedagógico é 
efetivado, considerando a participação coletiva do educando e do educador e, ainda, a relevância 
e a possibilidade de articulação das questões locais e universais de forma interdisciplinar.

A partir da definição de temáticas, articuladas aos conteúdos relacionados a seguir, as práticas 
pedagógicas devem privilegiar estratégias que contemplem as diferentes linguagens – verbal ou 
alfabética e não verbal, iconográfica (leitura de imagens, desenhos, filmes, outdoors) e cinética 
(sonora, olfativa, tátil, visual e gustativa)  –, para que o educando reconheça as diferentes formas 
de falar, escrever e interpretar, bem como os efeitos dessas linguagens.

A problematização dos temas possibilita ao educando a aprendizagem de novos conhecimen-
tos, por meio da articulação entre os saberes e experiências por ele acumulados e os saberes 
científicos, utilizando as várias linguagens textuais e situações-problema como mediadoras do 
processo de construção individual e coletiva do conhecimento. Essa possibilidade de diálogo en-
tre educador e educando poderá revelar o conhecimento prévio que possuem sobre o assunto.

Outros fatores, tais como fonte, interlocutor, data, local, suporte de texto, contexto histórico, 
autor, entre outros, contribuem para a contextualização da temática definida. Esses elementos 
também contribuem para localizar informações explícitas, implícitas e para que o educando possa 
estabelecer relação com outros textos a partir da leitura alfabética. Esta deve destacar elemen-
tos da construção dos gêneros de apresentação do texto verbal. Isso compreende o discurso 
histórico, político, econômico, filosófico, científico, senso comum, entre outros, que possibilitem 
a compreensão dos diversos pontos de vista para que o educando possa posicionar-se diante 
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das diferentes situações do cotidiano. Além disso, a pesquisa orientada poderá favorecer outras 
possibilidades de compreensão da temática em estudo.

A reflexão sobre as temáticas permite a abordagem dos conteúdos e a articulação entre os ei-
xos de cada disciplina, garantindo, dessa forma, a interdisciplinaridade. Nesse sentido, a prática 
pedagógica deve facilitar a integração entre os diferentes saberes.

As atividades desenvolvidas a partir da leitura e análise de cada área do conhecimento devem 
culminar com uma produção oral ou escrita que revele o posicionamento a respeito do assunto, 
bem como o nível de aprendizagem do educando.

O texto verbal ou não verbal produzido pelo educando indica os conteúdos apreendidos (ou 
não) no processo ensino-aprendizagem, permitindo o redirecionamento do trabalho pedagógico, 
subsidiando a avaliação.

A avaliação deve se constituir num processo contínuo, diagnóstico, dialético, devendo ser 
tratada como parte integrante do processo ensino-aprendizagem, diretamente relacionada ao 
encaminhamento metodológico adotado. Portanto, os critérios de avaliação precisam ser claros 
e conhecidos pelos educandos.

Toda produção, verbal ou não verbal, será avaliada servindo para orientar a prática pedagógi-
ca do educador, bem como possibilitar ao educando rever sua forma de estudar. Nesse processo, 
o erro assume um caráter mediador, permitindo ao educando e ao educador redirecionar a prá-
tica pedagógica.

CONTEÚDOS

Matemática

Números e operações

•	 Construção do conceito de número: classificação e seriação.
•	 Conjuntos numéricos: abordagem histórica.
•	 Números naturais, inteiros, racionais.
•	 Números racionais (relação entre fracionários e decimais).
•	 Algoritmos e operações.
•	 Cálculo mental e estimativa.
•	 Traduzir informações contidas em tabelas e gráficos.

Geometria

•	 Conceitos de: direção e sentido, ângulo, paralelismo e perpendicularismo.
•	 Figuras geométricas espaciais: cubo, paralelepípedo, prisma reto, pirâmide, cilindro, es-

fera e cone.
•	 Figuras geométricas planas: quadriláteros, triângulos, círculos e polígonos regulares.
•	 Relações entre figuras espaciais e planas.
•	 Simetria.

Medidas

•	 Tempo: calendário, relógio e relações com o sistema de numeração decimal, uso das me-
didas de tempo e conversões.

•	 Temperatura corporal e climática.
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•	 Sistema monetário. Conversões e relação entre as principais moedas: real, dólar, euro, 
pesquisa de mercado.

•	 Medidas de comprimento, superfície, capacidade, volume, massa.
•	 Perímetro e área de figuras planas.
•	 Porcentagem.

Língua Portuguesa

Variedades linguísticas

•	 Norma culta, dialetos, gírias, regionalismos, outras formas de registros.
•	 Funções da linguagem.
•	 Linguagem verbal e não verbal.

Gêneros textuais ou discursivos

•	 Elementos da construção dos diferentes gêneros discursivos e tipos de textos (informati-
vo, instrucional, poético, narrativo, carta, bilhete, sinopse, outros).

•	 Análise do discurso: linguagem, aspecto formal, finalidade, estilo, ideologia, posição do 
autor, ideologia, contexto histórico, social, econômico, político, entre outros.

•	 Elementos coesivos e coerência textual: unidade temática, elementos lógico-discursivos, 
tese, organização dos parágrafos, contexto discursivo, interlocutor, ideia central, sequência lógi-
ca, progressão, retomada dos elementos coesivos, título como elemento coesivo, entre outros.

•	 Discurso direto e indireto.
•	 Recursos visuais, sonoros, olfativos, gráficos, etc.
•	 Relações referenciais: repetição, sinais de pontuação.
•	 Aspectos formais do texto: acentuação, pontuação, ortografia, paragrafação, título, legibi-

lidade, aceitabilidade, entre outros.
•	 Ambiguidade como recurso de construção do texto.
•	 Ambiguidade como problema de construção do texto.
•	 Informações explícitas, implícitas e intertextualidade.
•	 Relações entre imagem e texto.

Elementos gramaticais na construção do texto

•	 Pontuação e seus efeitos de sentido na construção do texto: vírgula, ponto e vírgula, 
ponto final, ponto de interrogação, exclamação, dois pontos, aspas, parênteses, travessão, reti-
cências, entre outros.

•	 Classes de palavras: substantivo, adjetivo, verbo, preposição, conjunção, artigo, numeral, 
pronome, advérbio e interjeição na construção do texto.

•	 Sujeito e predicado na construção do texto.
•	 Vozes do verbo na construção do texto.
•	 Adjunto adnominal e complemento adnominal na construção do texto.
•	 Aposto e vocativo na construção do texto.
•	 Orações coordenadas, subordinadas, reduzidas e intercaladas na construção do texto.
•	 Concordância verbal e nominal na construção do texto.
•	 Colocação pronominal na construção do texto.
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•	 Figuras de linguagem na construção do texto.
•	 Formação de palavras: prefixo, sufixo, radical, derivação e composição.

Educação Física

•	 Atividade física na produção de saúde.
•	 Sedentarismo e suas consequências.
•	 Hábitos posturais.
•	 Diversas manifestações culturais e esportivas.
•	 Expressão corporal – atividades rítmicas.
•	 Danças da cultura local.
•	 Lazer e benefícios para saúde.

Arte

•	 A criação artística: objetos que nos rodeiam; representação da realidade por meio da arte 
e suas convenções sociais.

•	 Cores: primárias e secundárias; o significado das cores no cotidiano.
•	 Formas geométricas na produção artística; representação do espaço por meio de maquetes.
•	 As manifestações culturais presentes na produção artística; cenas, características, pesso-

as, temas, movimento.
•	 Expressão corporal / atividades rítmicas no teatro e na dança.

 		  Estudos da Sociedade e da Natureza

Identidade cultural

•	 O educando e seu espaço de vivência.
•	 História pessoal.
•	 A escola.
•	 A comunidade.
•	 Festividades e manifestações culturais.
•	 Patrimônio cultural e memória.

Organização social

•	 Serviços públicos.
•	 Órgãos de administração pública.
•	 Movimentos sociais.

Cultura e diversidade cultural

•	 Caráter dinâmico da cultura.
•	 Formação da sociedade brasileira.
•	 Diversidade cultural brasileira.
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Os espaços da produção: campo e cidade

•	 O espaço agrícola.
•	 O processo industrial.
•	 Industrialização no Paraná.
•	 Transporte, comunicação e consumo.
•	 Movimentos sociais no campo.
•	 Tecnologia no campo e na cidade.

Relações de trabalho

•	 Trabalho escravo no passado e na atualidade.
•	 Relações de trabalho no campo e na cidade.
•	 Desemprego.
•	 Trabalho informal.

Organização socioespacial brasileira

•	 Formação do estado nacional.
•	 O território brasileiro.
•	 Organização político-administrativa.
•	 Os três poderes.
•	 Ocupação e formação do espaço paranaense.
•	 Movimentos migratórios.
•	 Desigualdade econômica no Brasil.

Cidadania e participação

•	 Cidadania e trabalho.
•	 Direitos civis, políticos e sociais.
•	 Legislação trabalhista (CLT).
•	 Estatuto da criança e do adolescente.
•	 Estatuto do idoso.
•	 Movimentos e organizações populares (conselhos, associações de moradores, sindicatos 

e outros).

Questões ambientais no campo e na cidade

•	 Degradação ambiental.
•	 Poluição.
•	 Questão da água.
•	 Preservação ambiental.
•	 Solo.
•	 Problema do lixo.

O ser humano, constituição, saúde e qualidade

•	 O corpo humano.
•	 Reprodução.
•	 Alimentação e saúde.
•	 Qualidade de vida.
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Ecossistema

•	 Planeta Terra – movimentos e consequências.
•	 O sol como fonte de energia.
•	 Relações dos seres vivos com o ecossistema.
•	 Ciclos naturais.
•	 Cadeia alimentar e fotossíntese.

Noções de cartografia

•	 Leitura de mapas.
•	 Escala.
•	 Localização e orientação espacial.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ARANTES, A. A. O que é cultura popular. São Paulo: Brasiliense, 1983.

ARGAN, G. C. Arte e crítica de arte. Lisboa: Estampa, 1988.

ARNHEIM, R. Intuição e intelecto na arte. São Paulo: Martins Fontes, 1989.

BARBOSA, A. M.; SALES, H. M. (Orgs.). O ensino da arte e sua história. São Paulo: MAC/USP, 
1990.

BASTIDE, R. Arte e sociedade. São Paulo: Nacional, 1979.

BENJAMIN, W. A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica. In: COSTA LIMA, 
L. (Org.). Teoria da cultura de massa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982.

BOSI, A. Reflexões sobre a arte. São Paulo: Ática, 1985.

BRONOWSKI, J. Arte e conhecimento: ver, imaginar, criar. São Paulo: Martins Fontes, 1983.

CAGLIARI, L. C. Alfabetização e linguística. São Paulo: Scipione, 1997.

CALABRESE, O. A linguagem da arte. Rio de Janeiro: Globo, 1987.

COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do Ensino de Educação Física. São Paulo: Cortez, 
1992.

FARACO, C. A. Escrita e alfabetização. São Paulo: Ática,1994

FREIRE, J.B.; SCAGLIA, A. J. Educação como prática corporal. São Paulo: Scipione. 2004.

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983.

FUSARI, M. F. R; FERRAZ, M. H. C. T. Arte na educação escolar. São Paulo: Cortez, 1992.

GOMBRICH, E. H. Norma e forma. São Paulo: Martins Fontes, 1990.

LEMLE, M. Guia teórico do alfabetizador. São Paulo: Ática, 1995.

MASSINI; CAGLIARI, O. Fala e escrita: problemas de coerência e coesão em
textos de alfabetizandos. Porto Alegre: Kuarup/PUCRS, 1992.



se
m

a
n

a
 p

ed
a

g
ó

g
ic

a
 2

0
1

2

9
Anexo 5 - Semana Pedagógica 2012

MATTOS, M. G.; NEIRA, M. G. Educação Física na adolescência: construindo o conhecimento 
na escola. São Paulo: Phorte, 2000.

MOLES, A. Arte e computador. Porto: Afrontamento, 1990.
READ, H. Educação pela arte. São Paulo: Martins Fontes, 1977.
SILVA, M. A. S. Construindo a leitura e a escrita. São Paulo:
Ática,1995.

SOARES, M. Linguagem e escola: uma perspectiva social. São Paulo: Ática, 1986.

TEBEROSKY, A. Aprendendo a escrever. São Paulo: Ática, 1994

ZUNTHOR, P. A letra e a voz. São Paulo: Companhia das Letras, 1993.



Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Semana Pedagógica 2012

Flecha de sol
A flecha de sol

pinta estrelas na vidraça.
Despede-se o dia.

Centenário Helena Kolody

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Semana Pedagógica 2012

Qual?
Damos nomes aos astros...

Qual será nosso nome
nas estrelas distantes?

Centenário Helena Kolody

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
Semana Pedagógica 2012

Aplauso
Corrida no parque
O menino inválido

Aplaude os atletas.

Centenário Helena Kolody
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Alegria
Trêmula gota de orvalho
presa na teia de aranha,
rebrilhando como estrela.
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Poesia mínima
Pintou estrelas no muro

e teve o céu
ao alcance das mãos.
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Manhã
Nas flores do cardo,

leve poeira de orvalho.
Manhã no deserto.

Centenário Helena Kolody
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Dom
Deus dá a todos uma estrela.
Uns fazem da estrela um sol.
Outros nem conseguem vê-la.
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Arco-íris
Arco-íris no céu.

Está sorrindo o menino
Que há pouco chorou

Centenário Helena Kolody

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
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Prisão
Puseste a gaiola

Suspensa dum ramo em flor,
Num dia de sol.

Centenário Helena Kolody
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Felicidade
Os olhos do amado

Esqueceram-se nos teus,
Perdidos em sonho.

Centenário Helena Kolody
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Ressonância
Bate breve o gongo.

Na ampliação do templo ecoa
o som lento e longo.

Centenário Helena Kolody
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Desafio
A vida bloqueada

instiga o teimoso viajante
a abrir nova estrada.

Centenário Helena Kolody
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Distante
Hoje a vida

é uma longa despedida.
Não me perguntem por mim.

Já não estou mais aqui.

Centenário Helena Kolody

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
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Saudades
Um sábia cantou.

Longe, dançou o arvoredo.
Choveram saudades.

Centenário Helena Kolody

Secretaria de Estado da Educação do Paraná
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Alquimia
Nas mãos inspiradas

nascem antigas palavras
com novo matiz.

Centenário Helena Kolody
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Indiscrição
O vento contou:

uma rosa floresceu
no jardim vizinho.

Centenário Helena Kolody
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Ás vezes
Ás vezes, soluço por mim,
como se pranteia alguém

que há muito deixou de existir
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Devaneio
Vejo melhor

quando sonho
de olhos fechados.

Centenário Helena Kolody
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Acaso
A inspiração
irmã do vento

sopra onde quer.

Centenário Helena Kolody
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Avesso
Seu olhar profundo

olha na poça d’água
e enxerga estrelas no fundo.

Centenário Helena Kolody


